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RESUMO 

 

 

 

 

Para a restauração de um monumento cultural deve ser considerado como relevante o 

ambiente construído onde ele está inserido, tornando assim a abordagem mais abrangente e 

não restrita somente ao edifício.  Esta dissertação tem como objetivo a restauração da Casa 

dos Nogueiras na paisagem urbana. A Casa dos Nogueiras, localizada na cidade de Valença, 

no Vale do Paraíba Fluminense, foi construída na segunda metade do século XIX. Assim, o 

presente estudo analisa as questões que envolvem o projeto de intervenção do edifício em 

questão.  O que requer a identificação e conhecimento do monumento, aliado a um 

diagnóstico do estado de conservação que possibilitam a execução de uma proposta de 

intervenção. A partir desses dados foi elaborado o projeto arquitetônico para a instalação do 

Centro Cultural Vale do Café utilizando como parâmetros a recomposição do edifício na 

paisagem com a utilização de materiais contemporâneos, sem criar um falso histórico e 

garantindo a autenticidade e atualidade da intervenção.  

 

Palavras-Chave: Patrimônio Cultural. Restauração. Conservação. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 

For the restoration of a cultural monument should be considered as relevant the built 

environment where it is inserted, thus making it the most comprehensive approach and not 

restricted only to the building. This dissertation aims to restore the House of Nogueiras in the 

urban landscape. The House of Nogueiras, located in Valença, in the Vale do Paraíba 

Fluminense, was built in the second half of the nineteenth century. Thus, this study examines 

the issues surrounding the project intervention the building in question. This requires the 

identification and knowledge of the monument, together with an assessment of the 

conservation status to allow the implementation of a proposed intervention. From these data, 

the architectural design was prepared for the installation of the Cultural Center Vale do Café 

using as parameters the restoration of the building in the landscape with the use of 

contemporary materials, without creating a false history and ensuring the authenticity and 

relevance of the intervention. 

 

Keywords: Cultural Heritage, Restoration, Conservation 
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1   INTRODUÇÃO  
 

      A Casa dos Nogueiras está localizada na esquina da Rua Padre Luna com a Ladeira 

da Catedral de Nossa Senhora da Glória, na Praça da Bandeira nº 256, em Valença, Estado do 

Rio de Janeiro. Valença pertence à região do Médio Paraíba Fluminense onde se desenvolveu 

a cultura do café, no Brasil Imperial, importante ciclo econômico que possibilitou a 

industrialização brasileira. Além disso, a cultura do café coincidiu com o esgotamento do ouro 

na região das Minas, fato que contribuiu para que muitos mineradores abastados viessem para 

o Vale no final do século XVIII e início do século XIX. A casa está inserida no centro 

histórico, exatamente no entroncamento das Estradas da Polícia e do Comércio, importantes 

vias de circulação na época.  

      A formação do tecido urbano de Valença teve início em 1803 quando foi fundada 

uma capela, a atual Matriz de Nossa Senhora da Glória e, com a riqueza adquirida pela 

produção de café, em meados do século XIX, a cidade desenvolve-se, surgem  as principais 

edificações públicas e particulares. É nesse cenário de prosperidade que a Casa dos Nogueiras 

passa a integrar a paisagem urbana. Construída em 1855 por João Francisco de Souza, a 

mesma é adquirida por volta de 1861 pelo fazendeiro e capitão da Guarda Nacional da Legião 

de Valença, Domingos José da Silva Nogueira. Desde então a edificação ficou conhecida 

como a "Casa dos Nogueiras". Tratava-se de um sobrado de dois pavimentos, construído para 

duas finalidades, comércio, no térreo, e residência no sobrado com cobertura em telha 

cerâmica capa e canal, formando quatro e três águas. No lote, encontramos, ainda, duas 

edificações contemporâneas construídas a partir da década de 1960, sem qualidade artística. 

Infelizmente, muitos indícios esclarecedores desapareceram devido à perda do segundo 

pavimento após incêndio ocorrido em 2001. Seus remanescentes presentes na edificação 

referem-se às alvenarias de pedra e adobe, com algumas intervenções posteriores em concreto 

armado, tijolo maciço e tijolo furado. Felizmente, é possível, a partir dos remanescentes, fazer 

uma leitura interna da edificação no pavimento térreo.  

      As fachadas eram compostas por um único corpo, onde as linhas básicas da 

composição eram marcadas por pilastras jônicas semi-embutidas, com bases trabalhadas em 

cantaria, fuste liso no térreo e com caneluras no segundo pavimento, arrematado por uma 

cornija em estuque. 

      Para Nestor Goulart (2004, p.135) a arquitetura desenvolvida nesse período 

apresentava duas versões, "o neoclássico oficial, da Corte, quase todo feito de importações e a 
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versão provinciana, simplificada, feita por escravos, exteriorizando nos detalhes as ligações 

dos proprietários com o poder central."  

      Quanto aos vãos de portas e janelas, observamos a existência de um ritmo constante, 

em que se repete o mesmo elemento, no caso, a porta ou a janela, de acordo com as 

orientações do neoclássico. Os vãos do pavimento térreo apresentam enquadramento em 

cantaria e verga em arco pleno, totalizando quatorze esquadrias, com exceção do acesso ao 

sobrado, que é em arco abatido. Os vãos do sobrado eram em verga reta, no total de treze 

janelas rasgadas de madeira e vidro, e três janelas de peitoril tipo guilhotina, todas com 

enquadramento em madeira. No local, encontramos, ainda, os remanescentes das antigas 

bacias, onde existia em balcão corrido em toda a fachada principal e até aproximadamente 2/3 

da fachada lateral, em balanço de pedra com um gradil de ferro contendo as iniciais JFS e a 

data 1855, conforme fotos do edifício antes do incêndio. Através dos remanescentes do térreo 

é possível constatar as características estilísticas presentes na arquitetura neoclássica.  

      Atualmente a edificação encontra-se abandonada, sem uso e nenhuma medida foi 

tomada com o objetivo de assegurar sua integridade física, já que a edificação está inserida 

num conjunto urbano tombado a nível estadual, em 2004 pelo Instituto Estadual de 

Patrimônio Cultural do Estado do Rio de Janeiro (Inepac). Reconhecido como patrimônio 

cultural do Estado, cujo objetivo do tombamento é valorizá-los e salvaguardá-los da 

destruição, visando contribuir para a consolidação da identidade do Estado.  

      Através do levantamento da área estudada podemos notar que grande parte do 

traçado e da arquitetura urbanos existe até a atualidade, resultado do processo de estagnação 

econômica, iniciado após o período de industrialização, situação que permanece até os dias 

atuais. Tal fato motivou o tombamento, ou seja, um número considerável de edifícios e 

traçado urbanos históricos aliados à importância cultural da cidade.  

      O objetivo do trabalho é a restauração do edifício na paisagem urbana, 

fundamentado na proposta de intervenção. Porém, a elaboração de um projeto de intervenção 

é, talvez, uma tarefa complexa, que requer uma gama de fatores que determinam as diretrizes 

a serem tomadas. Para isso, o trabalho é constituído de três partes: identificação e 

conhecimento do bem, diagnóstico e proposta de intervenção. 

      Na identificação e conhecimento do bem foram abordados a localização da cidade, o 

contexto histórico e cultural da cidade e do edifício, o levantamento físico da edificação e o 

levantamento fotográfico.  

      No diagnóstico foram analisados o conjunto urbano, as características ambientais 

gerais e locais da cidade e do edifício, incluindo a análise da incidência de radiação solar, os 



17 
 

materiais e sistemas construtivos, o mapeamento de danos com a análise do estado de 

conservação. 

      Na proposta de intervenção foram estabelecidos os critérios de intervenção, 

subsídios utilizados no projeto arquitetônico e que justificam a preservação da imagem urbana 

do conjunto, onde se insere a Casa dos Nogueiras, entendendo que a intervenção deve-se 

basear nas relações de entorno e na paisagem urbana construída a partir de 1803 quando foi 

fundada a Aldeia de Valença, relembrando que o marco do desenvolvimento da cidade foi em 

meados do século XIX, período em que surge a Casa dos Nogueiras.  

      O projeto arquitetônico foi elaborado tendo como parâmetros a discrição e a 

honestidade com o objeto pré-existente, sem competir com o edifício e sem querer imprimir a 

minha marca como arquiteto, considerando a paisagem urbana como personagem principal. 

Para isso, o projeto arquitetônico propõe a instalação do Centro Cultural Vale do Café, 

recompondo a volumetria através da utilização de materiais contemporâneos, sem criar um 

falso histórico, garantindo a autenticidade e atualidade da intervenção, utilizando materiais e 

técnicas atuais adequadas e compatíveis com os materiais tradicionais e possibilitando o uso 

atual do edifício.  
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2   IDENTIFICAÇÃO E CONHECIMENTO DO BEM  

2.1   Localização 

       A cidade de Valença pertence à região do Médio Paraíba, no Estado do Rio de 

Janeiro, distante da capital aproximadamente 148 km
1
. Além de Valença, a região do Médio 

Paraíba abrange ainda os municípios de Barra do Piraí, Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, 

Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro, Rio das Flores e Volta Redonda (Figura 1). Foi nessa 

região, juntamente com a região Centro Sul Fluminense, que se desenvolveu a produção de 

café, no período do Brasil Império, conhecida como Ciclo do Café do Vale do Paraíba. A 

denominação do Vale deve-se ao Rio Paraíba do Sul, principal meio de penetração e ocupação 

do território fluminense. 

 

 

Fonte: Disponível em:http://www.zonu.com/brazil_maps/Rio_Janeiro_State_Political_Administrative_ 

Divisions _Map_Brazil_2.html. Acesso em: 27 abril 2013 
       

      
 O município de Valença possui uma área territorial de 1308,1 km² (a segunda maior do 

Estado do Rio de Janeiro) e está situado entre os rios Preto e Paraíba do Sul, na divisa com o 

                                                           
1
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Valen%C3%A7a_(Rio_de_Janeiro) 

Figura 1 - Mapa do Estado do Rio de Janeiro com a localização da região do Médio Paraíba 

http://www.zonu.com/brazil_maps/Rio_Janeiro_State_Political_Administrative_Divisions_Map_Brazil_2.htm
http://www.zonu.com/brazil_maps/Rio_Janeiro_State_Political_Administrative_Divisions_Map_Brazil_2.htm
http://pt.wikipedia.org/wiki/Valen%C3%A7a_(Rio_de_Janeiro)
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Estado de Minas Gerais. Conhecida, popularmente, como Princesinha da Serra Valença é 

reconhecida, pelo Inepac, como patrimônio cultural do Estado do Rio de Janeiro desde 2004 2.
  

      Hoje, a cidade possui seis distritos: Valença (sede), Barão de Juparanã, Santa Isabel 

do Rio Preto, Pentagna, Parapeúna e Conservatória
3
 (Figura 2). Os seus municípios limítrofes 

pelo Estado do Rio de Janeiro são Barra do Piraí, Quatis, Barra Mansa, Rio das Flores e 

Vassouras 4.
  

 

 

 

Fonte: Disponível em: http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=439296. Acesso em: 27  

de abril 2013. 
 

      O acesso à cidade pode ser feito através das rodovias RJ 145 e RJ 147, que são 

rodovias de ligação com os municípios de Barra do Piraí, Rio das Flores e com o Estado de 

Minas Gerais (Figura 2). O principal acesso da capital à cidade pode ser feito pela Via Dutra 

até a cidade de Piraí, passando por Barra do Piraí, seguindo em direção ao bairro Belvedere e 

pegando a RJ 145.   Saindo de São Paulo deve-se seguir pela Via Dutra até Volta Redonda, 

pegando a BR 393 até o bairro Belvedere, em Barra do Piraí e, a partir daí, pegar a RJ 

                                                           
2
 Informações obtidas através do site http://www.inepac.rj.gov.br 

3
 Informações obtidas através do  site http://pt.wikipedia.org.  

4
 Informações obtidas através do  site http://pt.wikipedia.org.  

Figura 2 - Mapa da cidade de Valença com a localização de seus distritos e principais acessos. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Bar%C3%A3o_de_Juparan%C3%A3_(Valen%C3%A7a)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Isabel_do_Rio_Preto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Isabel_do_Rio_Preto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pentagna
http://pt.wikipedia.org/wiki/Parape%C3%BAna
http://pt.wikipedia.org/wiki/Conservat%C3%B3ria_(Valen%C3%A7a)
http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=439296
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145. Saindo de Belo Horizonte pode-se optar em seguir pela BR 040, após o pedágio, entrar 

em Paraibuna e pegar a RJ 145, passando por Rio das Flores até chegar a Valença. O outro 

caminho vindo pelo Estado de Minas Gerais é por Santa Bárbara do Monte Verde, passando 

pelos distritos de Parapeúna e Pentagna, utilizando a RJ 147. 
5
  

 

2.2   Contexto histórico e cultural 

2.2.1   A cidade de Valença 

      A ocupação do Sertão do Rio Preto, no Vale do Paraíba Fluminense (Figura 3), 

região onde foi fundada a Aldeia de Valença, ocorreu a partir da abertura do Caminho Novo 

com a distribuição das primeiras sesmarias
6
.(NOVAES, 2003, p.15). 

 

 
 

       

      O Caminho Novo servia de ligação do Rio de Janeiro às Minas Gerais, rota 

obrigatória do ouro levado para a Metrópole (Figura 4). Esta via começou a ser aberta em 

1698, por Garcia Rodrigues Paes que obteve licença do governador Artur Sá e Menezes com 

                                                           
5
 http://valenca.rj.gov.br/a-cidade/como-chegar/ 

6 
Segundo Macedo "o mecanismo jurídico-administrativo de controle territorial que Portugal utilizou no Brasil 

era baseado nas doações feitas em Cartas de Sesmarias que, destacadas do domínio público, viriam a constituir-

se em terras de domínio privado." (MACEDO, 2008, p. 118). 

Figura 3 - Mapa do Sertão do Rio Preto em 1808, região em foi fundada a aldeia de Valença em 1803.  

 Fonte: IÓRIO (1952, p.14). 

http://valenca.rj.gov.br/a-cidade/como-chegar/
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aprovação do Rei, levando seis anos para se consolidar. Nesse período, o acesso ao Vale 

continuava a ser feito através da cidade de Paraty, pelo Caminho dos Guaianases. (TELLES, 

2006, p. 16-24).  

 

 

Fonte: Disponível em: http://www.historiabrasileira.com/brasil-colonia/estrada-real/.  

Acesso em 01 de maio 2013. 
 

      Apesar de terem sido distribuídas sesmarias ao longo do Caminho Novo, o sertão 

permaneceu, praticamente, intocado até o início do século XIX. O Sertão do Rio Preto era 

coberto por mata virgem e índios que dificultavam o estabelecimento de fazendeiros na 

região. Em 1801 o vice-rei D. Fernando José de Portugal e Castro ordena que os índios sejam 

reunidos em uma aldeia e catequizados, sendo fundada a Aldeia de Valença, em 1803, quando 

foi erguida uma capela sob a invocação de Nossa Senhora da Glória e um cemitério. O nome 

Valença foi dado em homenagem a D. Fernando José, descendente dos nobres de Valença, em 

Portugal. (IÓRIO, 1952, p.23). Tal aldeamento representa a origem do núcleo urbano da 

cidade de Valença que se desenvolveu no seu entorno. A primitiva capela de Nossa Senhora 

da Glória era, segundo Iório (1952, p.98),  

firmada sobre toscos esteios de madeira com paredes de palmito e ripas 

ligadas por cipó imbé, embossadas por ligeiras camadas de barro e cobertas 

com ramos de palmeiras [...]. Ao lado da capela, protegido por uma cerca, 

um pequeno espaço de terreno servia de cemitério, em cujo centro elevava-

Figura 4 - Mapa com a indicação dos Caminhos Velho, Novo e dos Diamantes.  

http://www.historiabrasileira.com/brasil-colonia/estrada-real/
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se uma pequena cruz de madeira [...]. Rodeavam a capella, pobres choupanas 

diversas. [...] Fechava todo o contorno uma mata sombria e cerrada, que mal 

dava passagem ao caminho, pouco antes aberto, e que punha em 

comunicação a aldea com outros pontos. 

 

 

       Diferentemente do trecho paulista que começou a ser ocupado desde o século XVII, 

período em que surgiram vários arraiais como Jacareí, Guaratinguetá, Taubaté e 

Pindamonhangaba. O mesmo aconteceu na região do Baixo Paraíba Fluminense, na planície 

de Campos, onde se cultivou a cana-de-açúcar a partir do século XVII. (TELLES, 2006, p.12-

14). 

Outro fato envolve o núcleo urbano de Valença, que surgiu a partir de duas vias de 

circulação muito importantes para a época, a Estrada do Comércio e a Estrada da Polícia, 

abertas no século XIX (Figura 5). A Estrada do Comércio percorria "a serra entre Tinguá e 

Santana, passando por Massambará e atingindo o Rio Paraíba", enquanto a Estrada da Polícia 

"subia a serra entre as estradas do Comércio e do Rodeio, passava por Sacra Família e 

atravessava o Rio Paraíba em Desengano." (TELLES, 2006, p.20). Novos caminhos foram 

abertos a partir da produção de café no Vale, cujo objetivo era facilitar o escoamento do 

produto. Somente em meados dos oitocentos esses caminhos tornaram-se carroçáveis, pois a 

partir desse período até 1900 o Vale foi o maior produtor de café. 

 

 

 

Figura 5 - Mapa com indicação das Estradas da Polícia (vermelho), do Comércio (amarelo) e do  

Caminho Novo (verde).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MACEDO (2008, p. 135). 
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      O café entra no Vale por volta de 1770, primeiramente, em Resende e Bananal, 

existindo desde 1760, no Rio de Janeiro, em Mata Porcos, atual Rua Frei Caneca. (TELLES, 

2006, p.37-39). Anteriormente à produção de café existiram engenhos no Vale, ao longo do 

Caminho Novo, que eram uma continuidade dos engenhos que, desde os seiscentos, existiram 

nas imediações da cidade do Rio e no entorno da Baía da Guanabara. Somente com a 

produção de café na região a cana-de-açúcar tornou-se uma atividade secundária. (TELLES, 

2006, p. 34-36).  

      A cultura do café coincidiu com o esgotamento do ouro, na região das Minas, fato 

que contribuiu para que muitos mineradores abastados viessem para o Vale, no final do século 

XVIII e início do século XIX. Os grandes produtores foram, em grande parte, mineradores 

abastados chamados de "barões do café". Outros vieram de Portugal, planície fluminense e 

planalto paulista. Dentre as pessoas abastadas, provenientes das Minas, podemos citar Estevão 

Ribeiro de Resende, futuro Marquês de Valença, vindo de Rio das Mortes. (TELLES, 2006, p. 

43).  

      Em substituição à primitiva capela iniciou-se, em 1820, a construção de uma igreja 

em pedra e cal. (IÓRIO, 1952, p.45). Um ano depois, conforme consta no livro de 

Aforamento da Aldeia de Valença, existiam nove ruas (Figura 6): a da Matriz de Nossa 

Senhora da Glória (atual ladeira da Praça XV de Novembro); a da Polícia (hoje Domingos 

Mariano); a Rua Bonita; a Boa Vista (Rua Vito Pentagna); a Direita do Comércio (Praça da 

Bandeira e lateral da Praça XV de Novembro); a Dos Mineiros (passando pelos nomes de Rua 

Uruguaiana e Saldanha Marinho e retornando a ser Rua dos Mineiros); a Rua da Prata e a do 

Diretor ( parte da Coronel João Rufino), sendo a mais ocupada a Rua do Comércio e as menos 

habitadas eram as da Prata e a Bonita. (NOVAES, 2003, p.17). 
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Figura 6 - Mapa atual com a identificação possível traçado em 1821.  

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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      Saint-Hilaire (1938, p. 37) em 1822 ao passar por Valença observa que, 

 

Um pouco antes da chegada à Aldeia avista-se do pico de elevada montanha 

immensa extensão de terreno, notando-se de todos os lados montanhas 

cobertas de matto. O caminho do Commercio vae dar immediatamente acima 

da Aldeia na antiga estrada que passava por Ubá, e que em 1819 percorri. 

Desde esta epocha as terras nos arredores da Aldeia estão pouco mais 

povoadas; actualmente nellas se contarão umas sessenta casas; tratam alli de 

construir pequena igreja de pedra e sob o nome de Villa de Valença.  

 

      Apesar de se chamar Vila de Valença, conforme observado por Saint-Hilaire, a 

aldeia foi elevada à categoria de Vila apenas um ano depois, com a instalação do pelourinho e 

da casa de câmara. (IÓRIO, 1952, p.65).  

      Em 1828 a Vila apresentava cerca de cinquenta a sessenta casas construídas sem a 

menor regularidade, semelhantes às povoações setecentistas surgidas em torno da economia 

do ouro, com um traçado de ruas mais espontâneo. (IÓRIO, 1952, p.68).  Somente a partir de 

1829 a Vila começa a mudar sua fisionomia urbana através de obras públicas, com 

retificações no traçado urbano. Nesse período, foram construídas a primeira fonte de 

abastecimento de água, a escola, a feira livre e o cemitério. (NOVAES, 2003, p.17-18).  A 

Câmara proibia, ainda, a construção de prédios sem prévia autorização, devendo os mesmos 

estar alinhados e terem, no mínimo, 18 palmos de pé-direito. (IÓRIO, 1952, p.69). 

      Em 1836 foi elaborada a primeira planta da Vila, pelo engenheiro militar Francisco 

Carneiro de Campos, incumbido pelo governo Provincial e por determinação da Diretoria de 

Obras Públicas (Figura 7). Um ano depois Campos elabora o plano de arruamento da Vila 

(Figura 8), propondo a retificação dos caminhos e ruas existentes, além de propor novos 

arruamentos em xadrez clássico. (IÓRIO, 1952, p.75-77).  

      Telles (1975, p.137-138) afirma que,  

 

não sucedeu portanto, em Vassouras, o que aconteceu em Valença, em 

Petrópolis, ou em outras vilas da fase imperial, para as quais foram feitos 

planos de urbanização, por engenheiros ou arquitetos da Corte, com o fim de 

orientar o nascimento ou o crescimento das incipientes povoações. Em 

Valença, por exemplo, o plano do engenheiro Francisco Carneiro Campos, 

descoberto e publicado pelo historiador valenciano Leoni Iorio, datada de 

1836, transforma a vila nascente, também originada à margem de uma 

estrada – a mesma Estrada da Polícia - em urbanização em xadrez clássico, 

com praças (menos a matriz que era a primitiva), perfeitamente retangulares 

e ruas se cruzando em esquadro.  

 

 



25 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

Figura 7 - Primeira planta da Vila de 1836, com a indicação das principais estra- 

das, praças e edificações.  

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 

Figura 8 - Plano de arruamento da Vila de 1837.  

Em destaque a igreja (vermelho). 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 

Legenda:  

Estrada do Polícia  

Estrada do Comércio  

Igreja Matriz  

Antiga Câmara  

Praça do Comércio  

Praça da Câmara  
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      Por motivos desconhecidos, Campos não deu continuidade ao plano, sendo o mesmo 

assumido, em 1838, pelo engenheiro Major Cezar Cadolino (Figura 9). Este plano foi 

executado até o final do século XIX e serviu de orientação para a construção de ruas, praças, 

canalização de água e construção de chafariz. (NOVAES, 2003, p.18).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

 

Cidades como Vassouras, Barra Mansa, Carmo e Piraí não possuíram planos 

urbanísticos prévios, porém cresceram em territórios de irmandades, não resultando em 

cidades desordenadas, já que essas instituições privadas eram responsáveis pela distribuição 

dos terrenos, controle da forma urbana, densidade e ocupação do solo urbano. Considerando o 

caso de Valença em relação à Vassouras, muito semelhante à cidade de Mariana, em oposição 

a Vila Rica, essas duas nas Minas Gerais. Enquanto Mariana teve um plano urbanístico 

elaborado por Alpoim, Vila Rica teve um crescimento espontâneo. Vassouras, como Ouro 

Preto, no período do ciclo do ouro, foi o símbolo da cultura urbanística do café na fase 

imperial. (BICCA, 2008, p. 201-210). 

  

Figura 9 - Planta da Vila elaborada pelo engenheiro major Cezar Cadolino em 1846,  

em destaque a igreja (vermelho). 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 
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      A partir de 1850 a produção de café no Vale atingiu seu apogeu, florestas virgens 

transformaram-se em povoados e em extensas fazendas de café com base no trabalho escravo. 

Por volta de 1880 a produção de café decai no lado fluminense e, na virada do século, 

desloca-se para regiões de solo virgem ao norte e a oeste da cidade de São Paulo. O café 

"mudou o centro político e econômico da Bahia e Pernambuco para o sul" durante o Império. 

"Primeiro para a Província do Rio de Janeiro e, mais tarde, na República, para o estado de São 

Paulo".  Tal fato comprova que, no século XIX, o café adquiriu grande importância 

econômica, trazendo intensa vida social, política, e financeira, sobretudo para a Velha 

Província, da Regência ao Segundo Reinado. (NOVAES, 2003, p.11-12).   

      Foi nesse cenário de prosperidade, adquirida com a produção de café que a antiga 

vila de Valença é elevada à categoria de cidade, em 1857, através da lei nº 961 (IÓRIO, 1956, 

p.105). Nesse período foram construídas as principais edificações públicas e particulares 

(Figura 10). Dentre elas o chafariz em cantaria na praça D. Pedro II (atual XV de Novembro) 

(Figura 11), o cemitério do Riachuelo, a Igreja do Rosário, o novo Paço Municipal (Figura 

12), a cadeia e a Santa Casa de Misericórdia. Houve, também, um número expressivo de casas 

luxuosas como o casarão do Sr. João Francisco de Souza (a Casa dos Nogueiras) (Figura 13), 

o palacete do fazendeiro Antônio Vieira Machado, o palacete do Visconde do Rio Preto, entre 

outras. (NOVAES, 2003, p.19). 

 

 

 

 

 

Figura 10 - Mapa atual com a indicação das principais edificações construídas  

a partir de meados do século XIX. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

Legenda: 

01 - Chafariz em cantaria na  

       praça D. Pedro II 

02 - Cemitério do Riachuelo 

03 - Igreja do Rosário 

04 - Paço Municipal 

05 - Cadeia 

06 - Santa Casa de Misericórdia 

07 - Casa dos Nogueiras 

08 - Palacete do fazendeiro  

       Antonio Vieira Machado 

09 - Palacete do Visconde do   

       Rio Preto 
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Figura 11 - Vista da praça D. Pedro II, atual XV de Novembro, em destaque o chafariz. 1851.  

Fonte: IÓRIO (1956, p.90). 

 

Figura 12 - Vista da praça D. Pedro II, atual XV de Novembro, em destaque o Paço Municipal em 

1854.  

 Fonte: IÓRIO (1956, p.91). 
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Ribeyrolles (1980, p. 192-197 apud IÓRIO, 1956, p.105) visitando Valença em 1859 

comenta que, o lugar 

 
é uma das pequenas cidades mais encantadoras da Província do Rio. 

Assentada num plano onde as colunas ondulam, vê-se-lhes a casaria 

desgarrada, alinhada em platôs, escalavrada nos declives; e aqui e ali, 

edificios burguezes de dois andares ou, em contraste, alguns palacetes por 

acabar [...].   

 

      A partir de 1860, ainda num cenário de prosperidade, ocorreu a modernização da 

iluminação pública e do abastecimento de água, além de obras de ajardinamento e 

calçamento. O abastecimento de água foi realizado em 1863 graças ao Barão do Rio Preto, 

que doou canos e torneiras para a implantação do sistema, cuja captação era feita através do 

córrego Laranjeiras. Em 1870, essa rede foi ampliada com a construção de novos 

reservatórios. Entre 1860 e 1869 foram calçadas as atuais ruas: Visconde de Ipiabas, Coronel 

Leite Pinto, Vito Pentagna, Domingos Mariano, Coronel João Rufino, Ernesto Cunha, lateral 

da Praça D. Pedro II, D. André Arcoverde e Mineiros. Em 1868 nota-se a preocupação com o 

embelezamento da cidade quando as atuais praças XV de Novembro e Visconde do Rio Preto 

são remodeladas e arborizadas. Dois anos depois a Praça Visconde do Rio Preto passa por 

obras de nivelamento e o seu conjunto arquitetônico ganha o Teatro Glória e um corredor de 

casas geminadas. Nessa época também ocorreu o desaterro da Rua Domingos Mariano e as 

ruas Silveira Vargas, Bernardo Viana (ladeira do Correio), Visconde de Jaguary (Ladeira do 

Barroso), Dr. Figueiredo, Jardim e Benjamim Guimarães foram calçadas. Estes calçamentos 

eram do tipo pé de moleque e se estenderam até 1880, existindo até 1930, quando foram 

substituídos por paralelepípedos.  

      A partir de 1874 a cidade recebe iluminação pública com a instalação de 100 postes 

de ferro com lampiões a querosene, havendo a possibilidade de serem adaptados a gás. Em 

continuidade às obras de embelezamento foram ajardinadas as duas principais praças da 

cidade, finalizadas em 1884, sendo, para isso, contratado o paisagista francês August François 

Marie Glaziou, autor de projetos de grande importância como o Campo de Santana e a Quinta 

da Boa Vista, ambos no Rio de Janeiro. (NOVAES, 2003, p.19-20).  
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      No final do século XIX e início do século XX ocorreram fatos que provocaram a 

falência da economia cafeeira, como, por exemplo, a Lei Áurea, em 1888, a Proclamação da 

República, em 1889, acontecimento que alterou a administração central e o chamado 

"encilhamento", em 1890. O quadro era de desordem financeira que atingia todos os setores 

econômicos do país. Os fazendeiros, que possuíam dívidas resultantes de empréstimos em 

bancos ou com agiotas, entregaram suas propriedades em troca das dívidas e, com isso, 

paralisaram a produção de café, provocando o esvaziamento da região. Muitos fazendeiros 

também venderam suas propriedades para forasteiros, a preços módicos, que substituíram o 

café pela atividade leiteira. Além disso, muitas fazendas foram desmembradas, originando 

sítios e loteamentos. (TELLES, 2006, p.113-114).  

      O escritor Monteiro Lobato (2007 apud VIEIRA; SANTOS, 2011), em sua obra 

"Cidades Mortas", quando se refere às cidades do Vale, diz que pareciam caminhar para o 

ostracismo. Nessa época, Valença possuía uma população de 3.364 habitantes numa área que 

compreende, atualmente, o centro e os bairros Carambita, Santa Cruz, Barroso e Benfica 

(Figura 14). Nesses bairros existiam poucas casas construídas às margens das estradas que 

ligavam as fazendas de café. Muitas delas ainda existem na Rua 29 de Setembro (Bairro do 

Carambita), na Rua Nossa Senhora Aparecida (antiga Rua da Palha) e na Rua Vito Pentagna, 

Figura 13 - A cidade em 1878. Vista a partir da atual Praça Visconde do Rio Preto, em destaque  

a Casa dos Nogueiras. 
 

Fonte: IÓRIO (1956, p.111). 
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então Rua do Imperador. A cidade ainda não possuía rede de esgoto e o abastecimento de 

água era insuficiente. (NOVAES, 2003, p.21). 

 

 

   

 
 

 

      Moreira Pinto (1899 apud IÓRIO, 1952), em seu Dicionário Geográfico do Brasil, 

descreve a cidade de Valença, em 1899, dizendo que ela possuía 25 ruas, cinco praças, sendo 

a maior parte das casas, térreas, mas existem sobrados, destacando os prédios públicos. 

Figura 14 - Mapa atual com indicação da área urbana compreendida  

pelos bairros centro, Carambita, Santa Cruz, Barroso e  

Benfica no final do século XIX.  

 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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A crise do café manifesta-se no esvaziamento da cidade que não consegue absorver a 

mão de obra local, e famílias inteiras migram para outras regiões, como São Paulo. Somente a 

partir de 1906, com a fundação da primeira fábrica de tecidos, a Cia. Industrial de Valença, 

que se inicia o período de industrialização na cidade, revertendo o quadro de crise. Primeiro 

com a chegada da luz elétrica, fornecida pela fábrica de tecidos, que utiliza a usina de João 

Bonito para o abastecimento público e particular. Logo depois, a Cia. Industrial de Valença 

passa a administração de sua seção de eletricidade para a Cia. Industrial de Eletricidade que 

continua a fornecer a energia elétrica. Em 1920 a mesma transfere para a Ligth (The Rio de 

Janeiro Tramway Ligth and Power Company Limited) o contrato de abastecimento. (IÓRIO, 

1956, p.121-123). 

      A Estrada de Ferro União Valenciana, instalada desde 1871, foi encampada pela 

Estrada de Ferro Central do Brasil, em 1910, que realizou reformas para modernização do 

complexo ferroviário, indispensável para o escoamento da produção têxtil. O projeto foi 

executado pela firma “Antonio Jannuzzi & Irmão”, que construiu a Estação e a Praça Dr. 

Paulo de Frontin, (Figura 15) um pouco afastadas da antiga estação, que passou a ser a 

garagem e a residência do engenheiro. Outras edificações importantes foram implantadas, 

nesse conjunto, como a Fábrica de Tiras e Bordados (Figura 15), com sua vila operária, 

(1913) e o Hotel Valenciano (1917). (NOVAES, 2003, p.22-23). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

 

 

 

 

Figura 15 - Vista da Praça Dr. Paulo de Frontin a partir da Estação Ferroviária. 1914.  

À direita, na foto, a Fábrica de Rendas e Bordados, fundada em 1913.  
 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 
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 É nesse período que a cidade começa a modificar, novamente, sua fisionomia urbana, 

substituindo o Neoclássico pelo Eclético, em sua arquitetura (Figura 16). Muitas fachadas são 

remodeladas como, por exemplo, a casa Lea Pentagna (Figura 17), o solar do Visconde de 

Pimentel (Figura 18), a residência do Dr. Borges, a cadeia (Figura 19), a igreja de Nossa 

Senhora do Rosário (Figura 20), a catedral de Nossa Senhora da Glória (Figura 21), o Colégio 

Benjamim Guimarães (Figura 22) e o palácio episcopal (Figura 23). Seguindo o rastro da 

industrialização, novas fábricas passam a compor o cenário urbano, entre elas: a fábrica 

Progresso e a fábrica de Tecidos Santa Rosa. Esta última abastecia algumas residências 

particulares através da hidroelétrica Vito Pentagna. (NOVAES, 2003, p.20-23). 

 

 

 
 

 

 

      

 

 

Figura 16 - Vista a partir da Praça Visconde do Rio Preto em 1925, em destaque a Casa dos  

Nogueiras. Podemos observar fachadas ecléticas nas edificações. 

 

  Fonte: IÓRIO (1956, p.110). 

 

Figuras 17 e 18 - Fachadas da Casa Lea Pentagna e do Solar do Visconde de Pimentel. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 
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Figuras 19 e 20 - Fachadas da cadeia e da igreja de Nossa Senhora do Rosário. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 

Figuras 21 e 22 - Fachadas da Catedral de Nossa Senhora da Glória e do Colégio Benjamim Guimarães. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 

Figuras 23 - Fachada do palácio episcopal. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 
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    Novamente as praças existentes são reformadas e a cidade ganha um novo espaço 

público como a atual Praça da Bandeira, inaugurada, em 1924, com o nome de Jardim da 

Glória (Figura 24). Esse crescimento econômico traz para a cidade a melhoria dos 

equipamentos públicos, surgem escolas, o hospital é modernizado e a cidade vira a sede do 

bispado. Outros acontecimentos acompanham esse crescimento, como a transformação do 

teatro em cinema, a construção do Pavilhão Leoni, em 1922, e a construção de novas 

moradias, para abrigar a população que crescia a cada dia. Isso amplia a malha urbana, faz 

surgir novos bairros como, Laranjeiras, Monte D’Ouro e Aparecida (Figura 25). O marco do 

desenvolvimento é a construção do Hotel Glória, em 1950, uma edificação de cinco 

pavimentos com elevador (Figura 26). Com a modernização da cidade, ocorre a valorização 

dos terrenos, na área central, empurrando a população de baixa renda para a periferia, quando 

são implantados novos loteamentos a partir da década de 1950. (NOVAES, 2003, p.23-24). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 24 - Inauguração do Jardim da Glória em 1924. 

 

   Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 
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Figura 25 - Mapa atual com indicação da área urbana nas primeiras décadas do século XX, com  

o surgimento de novos bairros como Laranjeiras, Monte D’Ouro e Aparecida.  

  

 

   Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 27 - Planta da cidade de Valença. 1927.  

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 

Figura 26 - Hotel Glória em meados do século XX.  

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 

Figura 27 - Planta da cidade de 1927  
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      É neste cenário que as antigas chácaras burguesas, que antes se localizavam no 

limite da área urbana, são transformadas em loteamentos e viram bairros (Figura 28). Por 

exemplo: a chácara Borba ao bairro Belo Horizonte; a chácara Souza Nunes ao bairro de 

Fátima; a chácara Stivanin que possibilita a ampliação do bairro Monte d’Ouro; a chácara 

Lopes ao bairro Hildebrando Lopes; a chácara Caetano Pentagna ao bairro Parque Pentagna; a 

chácara Lea Pentagna ao bairro Esplanada do Cruzeiro; a chácara Duboc que amplia o bairro 

Laranjeiras, entre outros. (NOVAES, 2003, p.24). 

 

 

 

 

 

      Na década de 70, há o aumento da população urbana devido ao êxodo rural. As 

pessoas do campo são atraídas para as cidades em busca de oportunidades. Novas fábricas são 

implantadas como, a fábrica de Armas (FN do Brasil) e a Chueck. As antigas fábricas têxteis 

como a Ferreira Guimarães (antiga Industrial de Valença) e a Santa Rosa são ampliadas. 

Nesse momento, surge um complexo de faculdades e conjuntos habitacionais do antigo BNH 

são construídos nos bairros São José das Palmeiras e Jardim Valença (Figura 29). (NOVAES, 

2003, p.24-25). 

 

Figura 28 - Mapa atual com indicação das chácaras urbanas transformadas em bairros a partir de meados da 

década do século XX.  

  

 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

Legenda: 

 
01- Chácara Borba 
02- Chácara Stivanin e 

Chácara Souza 

Nunes 
03- Chácara Lopes 
04- Chácara Lea 

Pentagna 
05- Chácara Caetano 

Pentagna 
06- Chácara Duboc 

que amplia o bairro 

Laranjeiras 
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      É, exatamente, nesse momento, que muitos edifícios históricos são demolidos, na 

cidade, para dar lugar ao dito progresso. Fatos importantes anunciam o período de estagnação 

econômica, situação que permanece até hoje, dentre eles: a erradicação da linha ferroviária 

Central do Brasil, em 1971, e o fechamento de algumas unidades têxteis, da década de 1980. 

(NOVAES, 2003, p.25). Atualmente, a economia de Valença gira em torno das pequenas 

indústrias, pouco expressivas, da pecuária e do comércio, tendo como principal característica 

o ensino universitário, existente desde 1965. 

 

 

 

Figura 29 - Mapa atual com indicação dos conjuntos habitacionais do antigo BNH, originando  

os bairros São José das Palmeiras e Jardim Valença.  

 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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2.2.2   A Casa dos Nogueiras 

      O século XIX é marcado por acontecimentos que transformaram a arquitetura 

urbana, antes produzida a partir de modelos portugueses. Tais acontecimentos referem-se à 

vinda do Príncipe Regente, à abertura dos portos ao comércio com outros países, à vinda da 

Missão Francesa e de inúmeros cientistas, artistas e viajantes estrangeiros. A arquitetura passa 

a sofrer influências, principalmente, francesas, do chamado Estilo Neoclássico ou Estilo 

Império. Em 1808, o Intendente Geral da Polícia, Paulo Fernandes Viana, proíbe, em todo o 

território nacional, a construção e manutenção de rótulas, muxarabis, urupemas e treliças, 

modificando a fisionomia das cidades. Tal medida não tem a finalidade somente policial, mas 

também econômica, a partir da introdução de produtos ingleses, como o vidro plano, as grades 

de ferro fundido e outras mercadorias. Porém, essa mudança na fisionomia das cidades não foi 

sentida de imediato, e nem se propagou com igualdade, as províncias transformaram-se, 

lentamente, dependendo do avanço do progresso, nesses locais. Essa nova cultura introduzida 

no território nacional é utilizada, sobretudo em edifícios públicos ou administrativos, em 

grandes solares urbanos ou rurais. Essas edificações serão as primeiras a serem construídas ou 

reformadas, seguindo o gosto neoclássico e, só mais tarde, lentamente, as demais edificações 

como as residências mais modestas e as igrejas abandonaram o estilo do período colonial. 

(TELLES, 1975, p. 203-205). 

      É nesse contexto que a Casa dos Nogueiras surge na paisagem urbana, em 1855, 

construída por João Francisco de Souza, na esquina da Rua Padre Luna com a ladeira da 

Catedral de Nossa Senhora da Glória, na área nobre da cidade, próxima às residências 

importantes, como as da Marquesa de Valença, do Visconde de Ipiabas, dos Comendadores 

Silveira Vargas, Pedro Moreno de Alagão, Damasceno Ferreira, Duarte Gomes de Assunção, 

Pereira de Morais e do engenheiro Ernesto Cunha. (NOVAES, 2003, p.141-143). 

      Através da primeira planta de Valença elaborada em 1836 podemos constatar que no 

local não existia nenhuma edificação (Figura 7).  

      Já em 1837, no Plano de Arruamento da Vila, elaborado pelo engenheiro militar 

Francisco Carneiro de Campos, notamos a existência do novo arruamento, a Rua Padre Luna, 

e de uma edificação retangular localizada no mesmo local da Casa dos Nogueiras, 

possivelmente uma edificação anterior à Casa, por tratar-se do núcleo originário da cidade 

(Figura 8).  

      Em 1846 através da planta elaborada pelo engenheiro Major Cezar Cadolino (Figura 

9) podemos observar, no local, a existência de edificações provavelmente geminadas entre as 



41 
 

atuais ruas Padre Luna e Ernesto Cunha, visto que no lugar onde, hoje, se encontra edificado o 

Colégio Estadual Benjamim Guimarães, vizinho à Casa dos Nogueiras, havia, em 1847, três 

casas modestas de propriedade de Joaquim Izique, que as vende, em 1853, ao comerciante 

francês João Batista Amideé Berger, que, por sua vez, as vende, em 1854, ao fazendeiro 

Antonio Vieira Machado, que comprou as ditas casas e mais um quarto de terreno no 

prolongamento da terceira casa, pondo abaixo as antigas casas para construir um palacete. 

(NOVAES, 2003, p.241). 

      O sobrado de dois pavimentos, a Casa dos Nogueiras,  foi construído para duas 

finalidades, comércio, no térreo, e residência, no sobrado, com cobertura em telha cerâmica 

capa e canal formando quatro e três águas (Figura 30). Souza não poupou gastos em sua 

construção. Janelas e portas em cantaria, no térreo, e portas e janelas, envidraçadas, no 

sobrado, circundadas nas duas fachadas por gradil de ferro, nos quais foram colocadas as suas 

iniciais - J F S 1855. (NOVAES, 2003, p.141-143). 

 

 

 

 

     

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 

Figura 30 - A edificação em 1997.  
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  Conforme observado por Veríssimo e Bittar (1999, p. 47) era muito comum o piso 

térreo ser destinado ao comércio, depósito, oficina, enquanto a moradia desenvolvia-se no 

sobrado. Vauthier (1943 apud TELLES, 1975) constata a mesma situação em Recife, porém 

observa que "o sobrado significava a aristocracia e a casa térrea, a plebe". Função original que 

foi mantida no térreo até o incêndio ocorrido em 2001. O mesmo não acontece no segundo 

pavimento, no sobrado, construído para ser residência, teve diversos usos ao longo dos seus 

146 anos. Foi residência, hotel, clube, companhia telefônica, faculdade, colégio de aplicação 

e, nas últimas décadas, centro cultural.  

      De acordo com a Ficha de Inventário de 2003, a casa apresentava um formato em 

"U" com a entrada para o sobrado localizado no primeiro vão à esquerda da fachada frontal, 

voltada para a ladeira/Praça da Bandeira através de um vestíbulo (Figura 31).  O piso térreo 

possuía grossas paredes, em alvenarias, de pedra e adobe com dimensões aproximadas de 

20x20x40cm ocasionando paredes com cerca de 70 cm de largura como se pode constatar, 

hoje, nos seus remanescentes (Figura 32). Através desses remanescentes não foi possível 

constatar que a casa apresentava um formato em "U", pois somente foram observadas 

alvenarias originais, em pedra e adobe formando um "L", com pátio interno descoberto, 

conforme planta baixa do térreo. (Figura 32) 

 

 

 

 

Figura 31 - A edificação em 2000.  

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 
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A Casa dos Nogueiras, como ficou conhecida, deve a sua denominação ao seu terceiro 

proprietário, o Capitão da Guarda Nacional da Legião de Valença, Domingos José da Silva 

Nogueira. (NOVAES, 2003, p.141). 

      Infelizmente, pouco resta hoje da Casa, visto que muitos indícios esclarecedores 

desapareceram devido à perda do segundo pavimento da edificação, após incêndio (Figuras 33 

e 34). Dessa forma, faremos a análise tipológica da edificação, a partir de fotos antes do 

incêndio e utilizaremos, também, para descrição arquitetônica do segundo pavimento, 

informações contidas na Ficha de Inventário.   

 

 

 

 

 

Figura 32 - Planta baixa do térreo, em 2012. A edificação apresenta um vestíbulo  

  de acesso ao sobrado (laranja) e seis compartimentos destinados ao  

  comércio (azul). 

Fonte: Elaborada pelo autor.  



44 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33 - Fachada frontal da Casa dos Nogueiras em 2012.  

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figura 34 - Fachada lateral da Casa dos Nogueiras em 2012.  

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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      Conforme Ficha de Inventário do edifício, o pavimento superior do sobrado possuía 

paredes externas de adobe, que pode ser observado através de seus remanescentes, e paredes 

internas em pau a pique, o que não pode ser comprovado no local, devido à perda desse 

pavimento. Este pavimento possuía, apesar de algumas modificações, a divisão interna da 

época da sua construção (Figura 35), com hall de chegada da escada, sala de espera, que dava 

acesso ao antigo escritório, alcova, sala de visitas e corredor de acesso à sala de banquetes. O 

sobrado possuía, ainda, uma sala de trabalho, quatro quartos sendo um de vestir, copa, 

cozinha, despensa e quarto dos escravos. (FIGUEIRA, 2003, p.140). 

 

 
 

 

 

      Quanto à distribuição dos compartimentos no sobrado, podemos perceber os novos 

hábitos introduzidos com a chegada da corte no Brasil, através da existência de três zonas 

distintas: estar, repouso e serviço, que compreendem, respectivamente, os setores social, 

íntimo e de serviço. O setor social do sobrado localizava-se nas salas fronteiras à rua, muito 

Figura 35 - Possível função dos espaços em 1855 identificados em 2003, a partir  

da planta baixa do edifício, elaborada em 2000, de acordo com ficha  

de inventário.   

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  
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comum em sobrados neoclássicos do século XIX, conforme constatado por Veríssimo e Bittar 

(1999, p.57-58) ao analisar a casa brasileira, 

 

da única sala presente nos primeiros exemplares (Figura 36), podemos 

chegar a duas unidades, o receber e o comer, ampliando-se à medida que 

invadimos o século XVIII e encontramos salas de espera, de jantar, 

escritórios, salas de música, bibliotecas e até salões de baile. No século XIX, 

é comum encontrarmos três salas contíguas no pavimento superior dos 

sobrados neoclássicos, fronteiras à rua, com atividades de receber, dançar e 

servir refeições. À medida que a cidade valoriza-se e chegam produtos 

industrializados em profusão, estreitam-se os laços com a Europa civilizada, 

aumentam os aposentos da área social, crescendo também o mobiliário e 

requintando-se a decoração.  

 

 

 

 

 

 
 

 

       A sala, no período colonial, era, também, o espaço destinado ao ato de receber, 

porém "envolto por grande cerimonial, quase ritualístico, porque os encontros davam-se 

principalmente no domínio do público, do coletivo, na igreja ou câmara." (VERÍSSIMO; 

BITTAR, 1999, p.60). A alcova é um remanescente do período colonial que, a partir do 

século XIX, transforma-se em quarto. O quarto de trocar-se constituiu um novo hábito 

adquirido com a chegada da corte, sendo, portanto um boudoir. Esses compartimentos 

acompanhavam a sofisticação do restante da casa, de acordo com as características 

neoclássicas. (VERÍSSIMO; BITTAR, 1999, p.90). O compartimento destinado ao banheiro, 

no sobrado, não foi identificado. Mas, de acordo com Veríssimo e Bittar (1999, p. 98; 101-

102) as primeiras habitações brasileiras praticamente não apresentam banheiro, no seu 

Figura 36 - Tipo muito comum de habitação no período colonial, com loja no térreo e sala  

única fronteira, no sobrado.   

 Fonte: REIS FILHO (2004, p. 29).  
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interior, e, muito raramente, encontramos espaço semelhante em quintais. Somente a partir da 

chegada da corte ao Brasil, não pela higiene do europeu, mas pela introdução de novos 

materiais, o que não ocorre de imediato, percebe-se que começa a ser utilizado, inicialmente, 

nas residências nobres urbanas, na segunda metade do século XIX, fora das casas, para depois 

ser adotado pelas demais classes, o que nos leva à hipótese do banheiro ter existido fora da 

residência. A cozinha, no período colonial, podia ocupar mais de um terço da área da casa e 

quase sempre implantada fora do corpo da residência.  Mesmo no século XIX a cozinha não 

vai apresentar grandes alterações, somente a partir da abolição da escravatura, quando a mão 

de obra negra é substituída pela branca, apesar de continuar existindo alguma “preta velha”, 

filha, ou até mesmo neto de escravo, o que justificaria a possibilidade de um quarto de 

escravos. Nesse mesmo período, são introduzidos novos materiais e a cozinha irá ficar 

próxima dos quintais, mas dentro das casas e com fácil acesso à sala de jantar ou à copa. A 

área de serviços, identificada na ficha de inventário, localiza-se próxima à cozinha. Porém, 

percebe-se que, em alguns casos, essas atividades poderiam ser exercidas ao ar livre, por isso 

ela também não sofre grandes alterações no século XIX. (VERÍSSIMO; BITTAR, 1999, 

p.109-112,120-126). 

      É importante salientar que as casas urbanas do século XIX surgiram num momento 

de grandes transformações sociais e políticas, da abolição da escravidão a convenções 

republicanas, na época das fortunas trazidas pelo comércio do café. Novidades que 

representavam a modernidade e que a nova etiqueta exigia.  

      A partir das fotos do edifício, datas de 1997 e 2000 (Figuras 30 e 31), podemos 

considerá-lo uma versão simplificada, mas não menos elegante, do estilo neoclássico 

desenvolvido no Brasil, difundido pela Missão Francesa e pela Academia Imperial, até por 

volta de 1870. (REIS FILHO, 2004, p. 113). Nestor Goulart (2004, p.135), ao analisar a 

arquitetura desenvolvida nesse período, afirma que existiam duas versões, “o neoclássico 

oficial, da Corte, quase todo feito de importações e a versão provinciana, simplificada, feita 

por escravos, exteriorizando nos detalhes as ligações dos proprietários com o poder central.”  

      O mesmo autor considera, ainda, que, 

 

nos centros maiores do litoral, produzindo exemplos de grande perfeição 

formal e relativo apuro construtivo, mas dependente não apenas de uma 

influência cultural importada, mas também de mão de obra para a 

construção, materiais, móveis, objetos de decoração, plantas para os jardins e 

empregados europeus para a sua operação. Constituiria, praticamente, uma 

importação para uso de grupos que pretendiam reproduzir no Brasil, com 

detalhes, o ambiente europeu. [...] a arquitetura urbana mais modesta e as 

residências das grandes propriedades rurais, nas áreas com maior 
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prosperidade financeira, compreendia modificações apenas nos detalhes, 

através das quais nem sempre era possível reconhecer a influência 

neoclássica. [...], contudo, foram erigidos com essa intenção, durante o 

século XIX. (REIS FILHO, 2004, p.136) 

 

      Para entendermos o neoclássico, no edifício em questão, analisaremos cada 

elemento de composição das fachadas (Figura 30). As fachadas são compostas por um único 

corpo, onde as linhas básicas da composição são marcadas por pilastras jônicas semi-

embutidas, com bases trabalhadas em cantaria, fuste liso, no térreo, e com caneluras no 

segundo pavimento, arrematado por uma cornija em estuque (Figura 37).  

 

 

 

 

     

        Peixoto (2000, p. 34), ao analisar a arquitetura neoclássica do Rio de Janeiro, 

concluiu que, em 58% das fachadas, prevalece a ordem toscana, em 48%, a ordem jônica e, 

em 10%, a ordem coríntia, ficando ausentes as ordens dórica e compósita. Tais ordens "foram 

Figura 37 - Detalhe do cunhal e da cornija. 2000.  

    Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. 
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consagradas como as únicas possibilidades de ordenamento clássico da arquitetura" a partir da 

publicação no século XVI do tratado de Vignola - As cinco ordens de arquitetura (Figura 38).  

 

 

 

 

 

      Apesar de o entablamento fazer parte da ordem, o edifício apresenta cornija, ao 

invés de entablamento, um elemento presente na arquitetura do período colonial. Quanto aos 

vãos de portas e janelas, observamos a existência de um ritmo constante, em que se repete o 

mesmo elemento, no caso, a porta ou a janela, de acordo com as orientações do neoclássico. 

Os vãos do pavimento térreo apresentam enquadramento em cantaria e verga em arco pleno, 

totalizando quatorze esquadrias, com exceção do acesso ao sobrado que é em arco abatido. Os 

Figura 38 - As ordens da arquitetura - toscana, dórica,  

jônica, coríntia e compósita. 

Fonte: Disponível em: http://www.geralforum.com/board  

/1278/192365/arquitectura-do-renascimento.html.  

           Acesso em 04 de junho 2013. 

http://www.geralforum.com/board/1278/192365/arquitectura-do-renascimento.html
http://www.geralforum.com/board/1278/192365/arquitectura-do-renascimento.html
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vãos do sobrado eram em verga reta, no total de treze janelas rasgadas de madeira e vidro, e 

três janelas de peitoril tipo guilhotina, todas com enquadramento em madeira (Figura 30).   A 

verga em arco abatido é, também, um remanescente do período colonial, que, de acordo com 

Peixoto (2000, p.35), representava 29% das fachadas frequentes antes da "ascensão da moda 

neoclássica".  

      Apesar de o frontão ser um elemento recorrente na arquitetura neoclássica, cujas 

proporções "foram usadas para definir toda a composição geométrica da fachada e da planta" 

ou, em alguns casos, utilizado como um "mero ornato insignificante", ele não existe nas 

fachadas da Casa dos Nogueiras, que também não apresenta platibanda. (PEIXOTO, 2000, 

p.36).  

      Atualmente, as fachadas apresentam a tonalidade ocre e rosa claro com ornamentos 

brancos. Segundo Peixoto (2000, p. 37) "à medida que avançou o século, surgiram pigmentos 

ingleses no mercado brasileiro. Azuis, ocres, rosados nas paredes começaram então a 

contracenar com os verdes, brancos, vermelhos, amarelos e ferrugens nas ombreiras e 

esquadrias", pois antes as paredes eram caiadas (Figura 30). 

      O sobrado apresentava um balcão corrido em toda a fachada principal e até, 

aproximadamente, 2/3 da fachada lateral, em balanço de pedra. Nos espaços entre as janelas 

rasgadas existiam suportes para lanternas, também em ferro, que nasciam no gradil e eram 

fixadas nas paredes, pois, os novos hábitos e materiais, decorrentes da Revolução Industrial, 

possibilitaram o aperfeiçoamento da iluminação artificial e a utilização do ferro na construção 

civil (Figura 30).  

      Ao analisar as fachadas da casa dos Nogueiras podemos perceber que a edificação 

construída no século XIX aproxima-se, em alguns aspectos, dos padrões coloniais, pois o 

neoclássico era dependente de materiais importados e mão de obra especializada, não 

correspondendo a um aperfeiçoamento na construção, já que as alvenarias continuavam a ser 

de adobe e pedra, ainda que tenha possibilitado importantes transformações sociais e também 

no plano formal. 

 

2.3   Levantamento físico da edificação 

O levantamento físico compreende as etapas de leitura e conhecimento da forma da 

edificação, obtido através de vistorias e levantamentos ocorridos em janeiro e julho de 2012. 

A partir dos levantamentos a edificação é representada graficamente, recebendo a 

denominação de levantamento cadastral.  
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O levantamento cadastral é constituído de: 

- Planta de localização (prancha 01/09) - representa a implantação da edificação no tecido 

urbano, em escala gráfica, com indicação das vias de acesso, orientação e principais 

edifícios históricos (Figura 39). 

 

 

 

 

 

- Planta de situação (prancha 02/09) - representa a implantação da edificação no terreno e 

vizinhança, em escala de 1:500, contendo: curvas de nível; largura e denominação de 

ruas, praças e passeios públicos; projeção da edificação no terreno devidamente cotada; 

orientação magnética; representação de muros, portões, pátios e escadas externas; 

quadro de áreas com a indicação da área do terreno, área construída e taxa de ocupação 

(Figura 40). 

 

 

 

 

Figura 39 - Planta de localização 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figura 40 - Planta de Situação 
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- Planta Baixa cota 0.00 (prancha 03/09) - representa no plano horizontal a 

compartimentação interna da edificação principal na cota 0.00, em escala 1:50, 

contendo: denominação e numeração dos cômodos, circulações e acessos; cotas de 

nível; dimensões internas e externas com medidas em série, totais, diagonais, espessuras 

das paredes e amarração dos vãos; codificação e especificação dos materiais de 

acabamento e esquadrias; representação das escadas com a numeração dos degraus e 

dimensões; área de cada cômodo; representação e identificação dos elementos 

estruturais e  materiais construtivos (Figura 41). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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- Planta Baixa cota 1.00 (prancha 04/09) - representa no plano horizontal a 

compartimentação interna da edificação principal na cota 1.00, em escala 1:50, 

contendo: denominação e numeração dos cômodos, circulações e acessos; cotas de 

nível; dimensões internas e externas com medidas em série, totais, diagonais, espessuras 

das paredes e amarração dos vãos; codificação e especificação dos materiais de 

acabamento e esquadrias; representação das escadas com a numeração dos degraus e 

dimensões; área de cada cômodo; representação e identificação dos elementos 

estruturais e  materiais construtivos (Figura 42). 

 

Figura 41 - Planta baixa cota 0.00 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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- Planta Baixa cota 4.90 (prancha 05/09) - representa no plano horizontal a 

compartimentação interna da edificação principal e anexos na cota 4.90, em escala 1:50, 

contendo: denominação e numeração dos cômodos, circulações e acessos; cotas de 

nível; dimensões internas e externas com medidas em série, totais, diagonais, espessuras 

das paredes e amarração dos vãos; codificação e especificação dos materiais de 

acabamento e esquadrias; representação das escadas com a numeração dos degraus e 

dimensões; área de cada cômodo; representação e identificação dos elementos 

estruturais e  materiais construtivos (Figura 43). 

Figura 42 - Planta baixa cota 1.00 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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- Cortes AA, A'A', BB e B'B' (prancha 06/09) - representam no plano vertical a 

compartimentação interna da edificação principal e anexos, em escala 1:50, em número 

necessário para o entendimento da edificação, contendo: indicação e representação dos 

materiais e sistemas construtivos; representação das ruas e terreno; cotas de pés direitos; 

cotas de nível de pisos, espelhos e patamares; altura das vergas, vãos e peitoris;  

denominação dos cômodos (Figura 44). 

 

Figura 43 - Planta baixa cota 4.90 

Fonte: Elaborada pelo autor. 



56 
 

 

 

- Cortes CC, C'C' e DD (prancha 07/09) - representam no plano vertical a 

compartimentação interna da edificação principal e anexos, em escala 1:50, em número 

necessário para o entendimento da edificação, contendo: indicação e representação dos 

materiais e sistemas construtivos; representação das ruas e terreno; cotas de pés direitos; 

cotas de nível de pisos, espelhos e patamares; altura das vergas, vãos e peitoris;  

denominação dos cômodos (Figura 45).       

Figura 44 - Cortes AA, A'A', BB e B'B'. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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- Cortes D'D', EE, E'E' e FF (prancha 08/09) - representam no plano vertical a 

compartimentação interna da edificação principal e anexos, em escala 1:50, em número 

necessário para o entendimento da edificação, contendo: indicação e representação dos 

materiais e sistemas construtivos; representação das ruas e terreno; cotas de pés direitos; 

cotas de nível de pisos, espelhos e patamares; altura das vergas, vãos e peitoris;  

denominação dos cômodos (Figura 46). 

Figura 45 - Cortes CC, C'C e DD. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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- Corte F'F', fachadas principal e lateral (prancha 09/09) - corte F'F' representa no plano 

vertical a compartimentação interna da edificação principal e anexos, em escala 1:50, 

contendo: indicação e representação dos materiais e sistemas construtivos; 

representação das ruas e terreno; cotas de pés direitos; cotas de nível de pisos, espelhos 

e patamares; altura das vergas, vãos e peitoris;  denominação dos cômodos. As fachadas 

Figura 46 - Cortes D'D', EE, E'E' e FF. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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representam os planos verticais externos da edificação, em escala 1:50, com a indicação 

e representação de todos os elementos arquitetônicos (Figura 47). 

 

 

 

 

 

 

Figura 47 - Corte F''F', fachadas principal e lateral. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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2.4   Levantamento fotográfico 

O levantamento fotográfico visa complementar a compreensão da edificação e registrar 

o estado anterior à intervenção. São apresentados em fichas individuais, em formato A4, em 

cores, a partir de fotos digitais. Cada ficha contém a planta esquemática da edificação com a 

indicação do ponto de tomada e ângulo da foto, número de ordem das fotos, data, nome e 

identificação da edificação. O seu conteúdo abrange fotos externas da edificação e vistas do 

conjunto onde se insere a referida edificação (Figuras 48 a 56)  e fotos internas com vistas 

gerais e detalhes que apresentam interesse especial como alterações posteriores, áreas 

lesionadas e elementos construtivos e decorativos (Figuras 57 a 76). O material encontra-se 

arquivado no CEAB. 

 

 

   

 

 

 

 

Figuras 48 e 49 - Fotos externas com vistas do conjunto onde se insere a edificação. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figuras 52 e 53 - Foto externa com vista do conjunto onde se insere a edificação e vista da fachada lateral. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figuras 50 e 51 - Fotos externas com vistas do conjunto onde se insere a edificação (continuação). 
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Figuras 54 e 55 - Detalhes arquitetônicos da fachada lateral e vista da fachada principal. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figuras 56 e 57 - Detalhes arquitetônicos da fachada principal e vista interna da edificação. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figuras 58 e 59 - Vista do acesso lateral e pátio descoberto da edificação. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figuras 60 e 61 - Vista do anexo localizado na cota 4.04m. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figuras 62 e 63 - Vistas do anexo localizado na cota 4.04m e ambiente 01. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figuras 64 e 65 - Vistas internas da edificação (ambientes 01 e 02). 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figuras 66 e 67 - Vistas internas da edificação ( ambientes 02 e 03). 

Figuras 68 e 69 - Vistas internas da edificação (ambientes 03 e 04). 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figuras 72 e 73 - Vistas internas da edificação (ambientes 05 e 06). 

Figuras 70 e 71 - Vistas internas da edificação (ambientes 04 e 05). 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Figuras 74 e 75 - Vistas internas da edificação (ambientes 06 e 07). 

Figuras 76 - Vista interna da edificação (ambiente 07). 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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3   DIAGNÓSTICO  

3.1   Análise técnica do conjunto urbano 

A análise técnica, aqui apresentada, não contempla todo o perímetro urbano, mas 

abrange parte significativa e expressiva que corresponde à área central, onde está inserida a 

Casa dos Nogueiras, possibilitando o entendimento atual da cidade de Valença.  

De acordo com o levantamento da área estudada, grande parte do traçado urbano 

histórico permanece na atualidade, contatados a partir de duas plantas da cidade, de 1836 

(Figura 7) e 1846 (Figura 9), confrontando-se o passado histórico com a configuração atual da 

cidade (Figuras 77 e 78).  

 

 

 

   

 

 

 

Figura 77 - Planta atual da cidade com a identificação dos caminhos e ruas existentes (vermelho),  

suprimidos ou retificados (amarelo) a partir do traçado urbano de 1836.  

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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      A tipologia estilística da arquitetura urbana é, predominantemente, eclética em cerca 

de 90% dos imóveis edificados no período de 1803 a 1970. (Figura 79) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 78 - Planta atual da cidade com a identificação das ruas existentes (vermelho),  

suprimidas ou não executadas (amarelo) conforme traçado urbano de 1846.  

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Figura 79 - Planta atual da área central da cidade com a identificação das edificações por períodos históricos 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  

Legenda:  

 

1803 a 1836 

1836 a 1870 

       1870 a 1900 

       1900 a 1930 

        1930 a 1970 
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      O gabarito predominante é horizontal (um pavimento), em cerca de 90% dos 

imóveis edificados. A verticalização se concentra no conjunto formado principalmente pela 

Rua Padre Luna, Rua dos Mineiros e Avenida Nilo Peçanha, apresentando edificações 

ecléticas e contemporâneas de quatro e cinco pavimentos, edificações contemporâneas de sete 

e oito pavimentos e apenas uma edificação, também contemporânea, de dez pavimentos. 

(Figura 80) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Quanto à ocupação, as atividades comerciais varejistas estão concentradas na área 

central, formada, principalmente, pela Rua Padre Luna, Rua dos Mineiros, Avenida Nilo 

Peçanha, e pelas Praças XV de Novembro e Visconde do Rio Preto. Os serviços de saúde 

concentram-se a sudeste, próximo à Praça Balbina Fonseca, enquanto as instituições de 

ensino, públicas e particulares, localizam-se em toda a área de estudo, com exceção do ensino 

universitário, localizado a sudoeste, próximo ao Cemitério do Riachuelo. (Figura 81) 

 

 

 

 

 

Figura 80 - Planta atual da área central da cidade com a identificação do gabarito das edificações 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  

Legenda:  

 

Um pavimento 

 

Dois pavimentos 

        
       Três pavimentos 

 

        Quatro ou  

        Cinco pavimentos 

        

         Sete ou Oito  

          pavimentos 

         
         Dez pavimentos 
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      Quanto à arborização urbana, a área central apresenta mata original formada pela 

Serra dos Mascastes, áreas verdes públicas constituídas por praças e ruas arborizadas, com 

árvores de grande, médio e pequeno porte, áreas verdes particulares formadas por quintais e 

remanescentes das antigas chácaras, sendo uma das características da cidade. (Figura 82) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 81 - Planta atual da área central da cidade com a identificação das atividades 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Figura 82 - Planta atual da área central da cidade com a identificação das áreas verdes 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  

Legenda:  

 

Comércio Varejista 

 

Ensino Primário e 

Médio 

        
       Ensino Universitário 

 

        Saúde 
        

 

 

 

 

Legenda:  

 

 Mata 

 

 Áreas verdes 

particulares 

        
        Áreas verdes públicas 
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      Quanto às normas para proteção dos monumentos, visando conservar a ambiência 

enquanto conjunto, além de impedir o adensamento inadequado da área central, o seu 

reconhecimento enquanto patrimônio cultural ocorreu em 2003, com a realização do 

Inventário dos Bens Culturais Imóveis de Valença, que subsidiou o tombamento da cidade, a 

nível estadual, em 2004, pelo Inepac. O órgão foi criado em 1964, atendendo ao artigo 75 da 

Constituição do novo Estado (1962) que estabelecia: "o Estado protegerá de modo especial, 

em colaboração com os órgãos federais competentes, os bens naturais, assim como as obras e 

os monumentos de valor histórico, artístico e cultural situados no seu território." (1990?, 

p.01). 

O tombamento é constituído de 14 bens imóveis isolados; 07 conjuntos 

arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos, integrados por bens imóveis especialmente 

tombados e áreas de proteção da ambiência (Quadros 2 a 8); 01 sítio histórico e paisagístico 

denominado Serra dos Mascates (Quadro 9); 01 monumento cultural conhecido como Mirante 

do Cruzeiro (Quadro 10).
7
 (Figuras 83 e 84) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
7
 Dados extraídos do site: http://www.inepac.rj.gov.br 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  

Figura 83 - Mapeamento dos bens e conjuntos tombados na cidade de Valença/RJ 

 

 FONTE: desenho do autor.  Legenda:  

 

 Bens tombados 

individualmente 

 

 Bens tombados no 

conjunto 

arquitetônico, 

urbanístico e 

paisagístico 

        
Bens tutelados para 

proteção de 

ambiência 

 

Delimitação dos 

conjuntos 

arquitetônicos, 

urbanísticos e 

paisagísticos 

(setores I a VII) 

 

 

 

 

 

http://www.inepac.rj.gov.br/modules.php?name=Guia&file=consulta_detalhe_bem&idbem=441
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      Os 14 bens tombados, individualmente, representam o início da formação do tecido 

urbano, sua consolidação durante o ciclo do café e a industrialização, compreendendo um 

período entre 1830 e 1943. (Quadro 1) 

 

Quadro 1 - Relação de bens imóveis tombados individualmente 

Descrição do bem cultural  Época da construção 

Anexo do INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DEPUTADO LUIS PINTO, incluindo o 

terreno onde está implantado, à Avenida Nilo Peçanha n.º 506. 

1910 

 

MUSEU CAPITÃO PITALUGA, antiga sede da CHÁCARA VILA LEONOR, à 

Rua Comendador Antonio Jannuzzi n.º 415 – Bairro Belo Horizonte. 
Final do século XIX 

Casa da FUNDAÇÃO LEA PENTAGNA, incluindo jardins e o terreno onde está 

implantada, à Rua Vitor Pentagna n.º 213. 

1927 

Casarão n.º 207 da Rua Domingos Mariano, incluindo o terreno onde está 

implantado. 

1850/1854 

CEMITÉRIO DO RIACHUELO e Capela, localizado na esquina da Rua Coronel 

João Rufino n.º 375 com Rua Coronel Cardoso. 

1851 

Antigo COLÉGIO SÃO JOSÉ, incluindo os prédios que o compõem e o terreno 

onde se encontram implantados, à Rua Sargento Victor Hugo n.º 161. 

1930 

Antiga CIA. FIAÇÃO E TECIDOS SANTA ROSA, atual FÁBRICA SANTA 

ROSA, e o prédio do escritório, à Rua Vitor Pentagna n.ºs 105 e 175, 

respectivamente, incluindo o terreno onde está implantada. 

1914 

Antigo SOLAR NICOLAU LEONI (hoje subdividido em duas casas), incluindo 

jardins e terreno onde está implantado, à Rua Domingos Mariano n.ºs 20 e 28. 

1857 

Antigo SOLAR LEANDRO DUPRÉ, incluindo o terreno onde está implantado, à 

Rua Domingos Mariano n.º 40. 

1855 

 

Figura 84 - Mapeamento do Sítio Histórico e Paisagístico da Serra dos Mascates (verde) e o Monumento 

Cultural Mirante do Cruzeiro (marrom).  

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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      O conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico da Praça Paulo de Frontin é 

constituído por 08 bens imóveis, incluindo uma vila operária. São exemplares que 

representam o período de industrialização iniciado em 1906 com a fundação da primeira 

fábrica de tecidos, a Cia. Industrial de Valença. (Quadro 2) 

 

Quadro 2 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico da Praça Paulo de Frontin e adjacências, integrado   

por bens imóveis especialmente tombados e área de proteção da ambiência - Setor I. 

Descrição do bem cultural Época da construção 

PRAÇA DR. PAULO DE FRONTIN e todos seus elementos paisagísticos, obras de 

arte e equipamentos. 

1914 

Antigas OFICINAS E ESCRITÓRIOS DA REDE FERROVIÁRIA CENTRAL DO 

BRASIL, posteriormente unidade da FÁBRICA SANTA ROSA, à Praça Dr. Paulo 

de Frontin n.º 249. 

1914 

Antiga ESTAÇÃO DA REDE FERROVIÁRIA CENTRAL DO BRASIL, atual 

RODOVIÁRIA PRINCESA DA SERRA, à Praça Dr. Paulo de Frontin n.º 137-A. 

1914 

PRAÇA DOS FERROVIÁRIOS, composta por quatro canteiros. 1974 

Antigas OFICINAS E ESCRITÓRIOS DA REDE FERROVIÁRIA CENTRAL DO 

BRASIL, posteriormente depósito da FÁBRICA SANTA ROSA, à Praça Dr. Paulo 

de Frontin n.º 12, 400, 400-A, 400-B, esquina com a Rua Dr. Figueiredo 

1914 

HOTEL VALENCIANO e terreno onde está implantado, à Praça Dr. Paulo de 

Frontin n.º 360. 

1917 

Antiga FÁBRICA DE RENDAS e BORDADOS, à Rua Dr. Figueiredo n.º 425, 

esquina com Rua João Pereira, incluindo as vilas operárias: VILA ANA JANNUZZI 

(casas de n.º 1 ao n.º 9) e a vila anexa composta de oito casas voltadas para a Rua 

João Pereira, n.º 73, 77, 91, 93, 107, 111, 119 e 129. 

1913 

 

 

      O conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico, formado pela Praça XV de 

Novembro, Praça da Bandeira, Praça Padre Gomes Leal, Praça Balbina Fonseca e Rua 

Coronel Leite Pinto é composto por 21 bens imóveis. São exemplares do período 

compreendido entre 1803 e 1940. O conjunto urbano está inserido numa área que representa o 

ponto inicial da formação urbana, ou seja, no entorno da Igreja Matriz e das Estradas da 

Polícia e do Comércio.  (Quadro 3) 

CADEIA PÚBLICA, incluindo o terreno onde está implantado, à Rua Dom André 

Arcoverde n.º 228, esquina com Rua Domingos Mariano. 

1857 

1921- acréscimo do 2º 

pavimento 

Primeira ESCOLA DE VALENÇA, à Rua Domingos Cosate n.º 502 (1 ao 4), 504, 

514 e 524, esquina com Travessa João Lopes Fontes. 

1830 

Primeira SANTA CASA, à Rua Domingos Cosate n.ºs 294 e 306. 1838 

Sede da ASSOCIAÇÃO BALBINA FONSECA e CAPELA, à Rua Dom André 

Arcoverde n.º 123, esquina com Rua Dom Domingos Cosate. 

1943 

Imóvel constituído pelos n.ºs 115/115-1, 161, 169 e 175, localizado na esquina da 

Rua Dom André Arcoverde com Domingos Cosate. 

Meados do séc. XIX 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 

 

 

http://www.inepac.rj.gov.br/
http://www.inepac.rj.gov.br/


75 
 

Quadro 3 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Praça XV de Novembro, Praça da 

Bandeira, Praça Padre Gomes Leal, Praça Balbina Fonseca, Rua Coronel Leite Pinto e adjacências, 

integrado por bens imóveis especialmente tombados e área de proteção da ambiência - Setor II. 

Descrição do bem cultural Época da construção 

PRAÇA XV DE NOVEMBRO, incluindo todos seus elementos paisagísticos, obras 

de arte e equipamentos 

1884 

PRAÇA DA BANDEIRA, incluindo todos seus elementos paisagísticos, obras de 

arte e equipamentos 

1923 

Antigo SOLAR DOS NOGUEIRA, incluindo o terreno onde está implantado, à 

Praça da Bandeira nº 174/256, hoje s/n.º e em ruínas, na esquina com Rua Padre 

Luna 

1855 

CATEDRAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, à Praça Padre Gomes Leal n.º 

365 

1820 

 

COLÉGIO ESTADUAL BENJAMIN GUIMARÃES e o terreno onde está 

implantado, à Praça Padre Gomes Leal n.º 303 

1921 

PAVILHÃO LEONI, incluindo a superfície da Praça Padre Gomes Leal s/n.º. 1920 

Antigo SOLAR DOS FARINA e DOS ARIOSA e o terreno onde está implantado, à 

Praça XV de Novembro n.º 452, esquina com Rua Conde de Valença 

1883 

Imóvel constituído pelos n.º 567, residência, 557, Restaurante Colonial, e s/n.º, 

desocupado, incluindo jardins e terreno onde está implantado 

1851 

Antigo SOLAR DOS PAIVA MATTOS e o terreno onde está implantado, à Praça 

XV de Novembro n.º 539 

1850 

Casa n.º 06 da Rua Coronel Leite Pinto e terreno onde está implantada, na esquina 

com a Praça XV de Novembro 

1870 

Casa n.º 7 da Rua Coronel Leite Pinto 1870 

Casa n.º 632 da Praça XV de Novembro, Centro Espírita de Valença 1940 

Casa n.º 655 da Praça XV de Novembro 1852 

CÂMARA MUNICIPAL, incluindo o terreno onde está implantada, à Praça XV de 

Novembro n.º 676 

1854 

COLÉGIO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS e antigo SOLAR MORENO 

D’ALAGÃO, atual Capela e Clausura do Colégio, e terreno onde estão implantados, 

à Praça XV de Novembro n.º 50 

1870 - solar 

1920 - colégio 

Imóvel constituído pelos n.º 184, 186 e 188 da Praça da Bandeira e o terreno onde 

está implantado (1ª Câmara) 

1820 

Antigo SOLAR DOS CALMON e terreno onde está implantado, à Praça da Bandeira 

n.º 204/207/209 

1848 

BECO DA GLÓRIA e o conjunto de casas que o compõem, à Rua Dr. Ernesto 

Cunha, n.ºs 56 e 30 

1803 a 1823 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA e anexos, à Praça Balbina Fonseca n.º 186, ao 

lado do Hospital, n.º 105 

1857 

 

 

 

      O conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Praça Visconde do 

Rio Preto é composto por 18 bens imóveis, exemplares do período compreendido entre 1830 e 

1940. O conjunto urbano está inserido numa área que representa o início da formação do 

tecido urbano, pois a Praça Visconde do Rio Preto era o antigo Largo da Câmara, em 1826, 

quando foi transferido para esse local o pelourinho. (Quadro 4) 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 
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Quadro 4 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Praça Visconde do Rio Preto e 

adjacências, integrado por bens imóveis especialmente tombados e área de proteção da ambiência - 

Setor III. 

Descrição do bem cultural Época da construção 

PRAÇA VISCONDE DO RIO PRETO incluindo o coreto e todos seus elementos 

paisagísticos, obras de arte e equipamentos, à exceção dos quiosques de alvenaria, 

guarita e cabine telefônica 

1884 

PALÁCIO EPISCOPAL e o terreno onde está implantado, à Praça Visconde do Rio 

Preto n.º 375 

1865 

Antigo PALACETE VISCONDE DO RIO PRETO, atual COLÉGIO ESTADUAL 

THEODORICO FONSECA, e o terreno onde está implantado, incluindo jardins, 

campo de futebol, construções anexas e a PORTADA ORIGINAL NA RUA SILVA 

JARDIM, à Praça Visconde do Rio Preto nº 401 

1858 

PADARIA PENTAGNA e o terreno onde está implantada, à Praça Visconde do Rio 

Preto nº 16 

1860 

Antiga CASA AMIDEE BERGER, localizada no n.º 38 da Praça Visconde do Rio 

Preto e n.º 172 da Rua dos Mineiros 

1840 

Prédio n.º 74/74-A/74-B da Praça Visconde do Rio Preto, pertencente à Associação 

Balbina da Fonseca 

1930/1940 

IGREJA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, incluindo o altar-mor e o para- 

vento, à Praça Visconde do Rio Preto n.º 120 

1924 

Casa n.º 128/128-A, 160, 174, 189, 198, 206 e 218 da Praça Visconde do Rio Preto  1830/1930 

CINE-GLÓRIA, à Praça Visconde do Rio Preto n.º 274-A/280/280-A/284 1938 

Casas n.º 62 e 10 da Rua Silveira Vargas 1830/1930 

 

 

  

  O conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Rua Dr. Souza 

Nunes, Coronel Benjamim Guimarães e Rua Dr. Figueiredo é constituído de 36 bens imóveis 

do período compreendido entre 1858 e 1940, na sua maioria, representantes da arquitetura 

civil modesta, cuja importância é, justamente, por compor um conjunto urbano, com exceção 

da Portada do antigo Palacete Visconde do Rio Preto.  (Quadro 5) 

 

 

Quadro 5 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Rua Dr. Souza Nunes, Coronel 

Benjamim Guimarães e Rua Dr. Figueiredo, integrado por bens imóveis especialmente tombados e 

área de proteção da ambiência - Setor IV. 

Descrição do bem cultural Época da construção 

Imóveis localizados na Rua Dr. Souza Nunes, entre a Rua Coronel João Rufino e a 

Praça dos Ferroviários: números 33, 43, 53, 61, 63, 75, 85, 126 e 174, 91, 103, 

107, 121, 125, 137, 147, 153, 157, 171, 175, 187, 189, 213 e 100 

1930/1940 

Antiga CIA. INDUSTRIAL DE VALENÇA, atual CIA. TEXTIL FERREIRA 

GUIMARÃES, à Rua Dr. Souza Nunes n.º 241, esquina com Rua Coronel 

Benjamin Guimarães 

1906 

Antiga PORTADA DO PALACETE VISCONDE DO RIO PRETO, atual acesso 

principal do Instituto de Educação Deputado Luiz Pinto, à Rua Coronel Benjamin 

Guimarães n.º 104 

1858 

IGREJA PRESBITERIANA e CASA PAROQUIAL e o terreno onde estão 

implantadas, à Rua Coronel Benjamin Guimarães n.º 129, na esquina com Rua Dr. 

Figueiredo 

1923 

Casas n.ºs 146/146-A, 160, 238/224/224-A e 244/252 da Rua Coronel Benjamin 

Guimarães 

1924/1932 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 
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Antiga CASA DO ENGENHEIRO-CHEFE DA ESTRADA DE FERRO 

CENTRAL DO BRASIL, à Rua Dr. Figueiredo n.º 272, na esquina com Rua 

Coronel Benjamin Guimarães 

1914 

Casa n.º 100, incluindo o terreno onde está implantada na Rua Dr. Figueiredo Início do século XX 

Casas n.º 190 e nº 196 da Rua Dr. Figueiredo Início do século XX 

 

 

 

      O conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Avenida Nilo 

Peçanha possui 14 bens imóveis do período compreendido entre 1826 e 1945, constituído, na 

sua maioria, por uma arquitetura civil modesta com características ecléticas, cuja importância 

é, justamente, por compor um conjunto urbano, semelhante ao conjunto formado pelas Ruas 

Dr. Souza Nunes, Coronel Benjamim Guimarães e Dr. Figueiredo. O único bem que não 

possui características ecléticas é a antiga Chácara Machado Barcelos.  O Hotel Vista Alegre, 

apesar de ter sido construído em 1826, foi reformado em 1946, que o transformou, também, 

em uma edificação eclética. (Quadro 6) 

 

Quadro 6 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Avenida Nilo Peçanha no seu trecho 

compreendido entre a Rua Bernardo Viana e a Rua João Pereira, integrado por bens imóveis 

especialmente tombados e área de proteção da ambiência - Setor V. 

Descrição do bem cultural Época da construção 

Antiga CHÁCARA MACHADO BARCELOS e o terreno onde está implantada, no 

n.º 444/446 

1850 

HOTEL VISTA ALEGRE, localizado no n.º 308 1826 

Casas geminadas n.ºs 272/274 e 278/280 e imóveis n.ºs 360, 418/404/404-A e 424   1930/1940 

Imóveis n.ºs 186/188/196, 292/284/288 e 350  1935/1945 

Casas geminadas n.ºs 445 e 429 Início do século  XX 

Casas geminadas n.ºs 343/341 e 337/339 1930/1940 

 

 

 

      O conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Rua Silva Jardim, 

no seu trecho compreendido entre a Avenida Nilo Peçanha e a Rua Comendador José 

Fonseca, possui 19 bens imóveis do período compreendido entre 1824 e 1940, constituído, na 

sua maioria, por uma arquitetura civil modesta, com características ecléticas, cuja importância 

é, justamente, por compor um conjunto urbano. O único bem que não possui características 

ecléticas é o imóvel de n.º 58/56/40 da Ladeira Vista Alegre.  (Quadro 7) 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 
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Quadro 7 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Rua Silva Jardim no seu trecho 

compreendido entre a Avenida Nilo Peçanha e a Rua Comendador José Fonseca, integrado por bens 

imóveis especialmente tombados e área de proteção da ambiência - Setor VI. 

Descrição do bem cultural Época da construção 

Imóvel n.º 2 Não foi localizado 

Imóvel n.º 58/56/40, atualmente s/nº, da Ladeira Vista Alegre, incluindo o terreno 

onde está implantado e as três casas voltadas para a Ladeira Arlindo Santos 

1824 

Imóveis n.ºs 56, 86, 118, 130, 136, 174, 204, 234/236, na esquina com a Rua Rafaela 

Alésio 

Início do século XX 

Imóvel nº 208 1930/1940 

Imóveis n.ºs 306, 51, 57/71 Início do século XX 

Imóvel n.º 161, na esquina com Rua Dr. Ernesto Cunha Início do século XX 

Imóvel nº 105, com numeração 107 na Rua Padre Luna Início do século XX 

Imóvel n.º 189/195, na esquina com a Rua Dr. Ernesto Cunha Início do século XX 

Imóvel n.º 255, incluindo o terreno onde está implantado Meados do século XIX 

Antiga FÁBRICA PROGRESSO DE VALENÇA, atual unidade da FÁBRICA CIA. 

SANTA ROSA, incluindo o terreno onde está implantada, localizada no n.º 401, na 

esquina com a Rua Comendador José Fonseca 

1926 

 

 

 

      O conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Rua dos Mineiros 

é constituído por 10 bens imóveis do período compreendido entre 1881 e 1945, constituído, 

na sua maioria, por uma arquitetura civil modesta, cuja importância é, justamente, por compor 

um conjunto urbano. A Rua dos Mineiros representa o início da formação do tecido urbano, 

pois era a via de ligação entre a igreja matriz e a câmara. (Quadro 8) 

 

 

Quadro 8 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Rua dos Mineiros, integrado por bens        

imóveis especialmente tombados e área de proteção da ambiência - Setor VII. 

Descrição do bem cultural Época da construção 

Imóveis n.ºs 72 e 45 Início do século XX 

Imóveis n.ºs 142/142-A, 143/147 e 151 1935/1945 

Imóveis n.ºs 34 (prédio do Banco Itaú) Início do século XX 

Imóveis n.ºs 76 e 134 1930/1940 

Imóvel n.º 111 (Hotel Glória), localizado na esquina com a Avenida Nilo Peçanha 1950 

Imóvel n.º 115 1881 

 

 

 

      O Sítio Histórico e Paisagístico da Serra dos Mascates forma uma paisagem natural 

de extrema beleza, por onde foi aberto o antigo caminho da Estrada da Polícia. A Serra dos 

Mascates também é conhecida como Serra Velha ou da Glória e a sua denominação se dá ao 

fato de ter sido o caminho dos Mascates por um longo tempo. (Quadro 9) 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 

 

 

http://www.inepac.rj.gov.br/
http://www.inepac.rj.gov.br/


79 
 

Quadro 9 - Sítio Histórico e Paisagístico da Serra dos Mascates 

Descrição do bem cultural Categoria 

O tombamento compreende as vertentes dos morros que integram a Serra da Boa 

Vista, voltados para a área urbana de Valença, onde se encontra o ponto culminante 

da cidade, a 1.032 metros de altitude, limitada pela linha de cumeada e o sopé do 

maciço, que segue pelos bairros do Parque Pentagna, Jardim Angelina, Laranjeiras, 

até o bairro de Santa Cruz, inclusive. 

Paisagem natural 

 

 

 

O Mirante do Cruzeiro, monumento cultural, foi executado em 1953, em comemoração 

aos 150 anos da primeira missa celebrada em Valença. Possui um formato de cruz, em 

concreto, com 11,20m de altura e 5m de largura. Trata-se de um mirante do qual se pode 

observar a cidade, tendo, ao fundo, a Serra dos Mascates. 
8
 (Quadro 10) 

 

Quadro 10 - Monumento cultural denominado Mirante do Cruzeiro 

Descrição do bem cultural Categoria 

O tombamento inclui a praça com o monumento em concreto, em forma de cruz, 

implantado no platô do Morro do Rozendo, no Bairro Esplanada do Cruzeiro.  

Monumento 

 

 

 

      Podemos concluir, através dos levantamentos e diagnóstico da área levantada, que 

grande parte das edificações históricas e o traçado urbano permanecem até os dias de hoje, 

tendo sido descaracterizadas algumas edificações e suprimidos alguns arruamentos antes do 

tombamento.  Mas, felizmente, o longo período de estagnação econômica, após os ciclos do 

café e da industrialização, permitiu a preservação desse patrimônio.   Fato que motivou o 

tombamento da cidade em 2004.  As antigas Estradas da Polícia e do Comércio, importantes 

vias de circulação, definiram os primeiros percursos de ligação entre os referenciais 

simbólicos como a Igreja Matriz e as atuais Praças XV de Novembro e Visconde do Rio 

Preto. Os espaços construídos, urbanos e arquitetônicos, representaram, através dos tempos, 

elementos de qualificação relevante à compreensão e conhecimento do que devia ser 

priorizado na conservação, por isso foi fundamental a elaboração do inventário anterior ao 

tombamento. O arruamento e as construções foram o ponto de partida para análise e 

diagnóstico da cidade. Através da leitura do sítio foi possível identificar seu estado atual, 

através da configuração de tipos, usos, integridade e conservação. 

                                                           
8 
Fonte: http://valenca.rj.gov.br/turismo/atrativos-turisticos/mirante-do-cruzeiro-monsenhor-natanael-de-veras-

alcantara 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença. Disponível em: www.inepac.rj.gov.br. Acesso em: Acesso em: 27 de 

abril 2013. 
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      A expansão de Valença ocorreu mais no sentido horizontal do que no vertical, 

porém, fora da área central, detectamos situações de favelização.  Alguns dos problemas 

atuais, encontrados na cidade, ocorreram antes do tombamento, outros ainda permanecem 

após o tombamento. São eles: três construções de elevada volumetria, com sete a dez 

pavimentos; demolições e reformas inadequadas, causando a descaracterização de algumas 

edificações; comunicação visual com impacto negativo, sem regulamentação específica e sem 

padrões de tamanhos, cores e formas, causando a poluição visual.   

Espera-se que o tombamento seja uma ferramenta de controle com a capacidade de 

implantar diálogos locais e ter como horizonte o que se espera que a cidade se torne, 

atenuando impactos visuais, promovendo a qualificação urbana das áreas periféricas, 

integrando-a as áreas tombadas centrais.  

 

3.2   Características ambientais 

3.2.1   Aspectos climáticos gerais 

      A Casa dos Nogueiras está localizada em Valença, Estado do Rio de Janeiro. A 

cidade situa-se a nordeste do estado entre os Rios Paraíba e Preto apresentando uma altitude 

média de 560m. Suas coordenadas geográficas são 22° 14′ 45″S e 43° 42′ 00″O, com ventos 

sudestes e lestes, no inverno seco e noroeste, no verão chuvoso. O clima característico do 

local é o tropical de altitude 9.  

      Este clima, de modo geral, apresenta amplitudes diárias que podem alcançar valores 

apreciáveis, desconforto pela temperatura elevada do dia, minorado à noite, cuja temperatura 

pode baixar além dos limites de conforto. Possui duas estações, quente-úmida, que se inicia 

no verão e a seca, no inverno. Possui forte perda por radiação noturna, no período seco, e 

radiação difusa, intensa no verão e menor no inverno. Radiação direta acentuada no verão. 

(ROMERO, 1988). 

      As médias climatológicas para a cidade de Valença, calculadas a partir de uma série 

de 30 anos de dados observados, correspondem aos seguintes valores médios das máximas 

temperaturas: verão: 25°C; outono: 23°C; inverno: 23°C; primavera: 24°C; média anual: 

24°C. Para as médias das mínimas temperaturas foram observadas as seguintes variações: 

verão: 18°C; outono: 15°C; inverno: 13°C; primavera 17ºC. Quanto à precipitação acumulada 

mensal observam-se as seguintes características sazonais: janeiro (representativo do verão): 

                                                           
9
   Informações obtidas através do  site http://pt.wikipedia.org.  
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266mm; abril (representativo do outono): 84mm; julho (representativo do inverno): 22mm 

(período seco); outubro (representativo da primavera): 108mm; média anual: 120mm. O 

trimestre mais chuvoso, segundo os valores climatológicos, compreende os meses de 

dezembro, janeiro e fevereiro, enquanto o trimestre mais seco abrange os meses de junho, 

julho e agosto 
10

. Os índices referentes à umidade relativa do ar foram baseados nos dados 

obtidos para a cidade de Volta Redonda que, juntamente com Valença, compõe a região do 

Médio Paraíba, considerando que a umidade é inversamente proporcional à temperatura do ar 

e dependente dos processos de advecção de ar frio ou quente, nebulosidade, incidência solar e 

precipitações. Volta Redonda e entorno apresentam a seguinte variação sazonal: 70-90% no 

verão; 80-90% no outono; 70-90% no inverno; 70-90% na primavera. 
11

 

      A área urbana central de Valença está assentada sobre um vale, cercada por uma 

paisagem de "mar de morros". O município possui um relevo acidentado com diversas serras, 

nas quais destacamos as do Tunifel, do Rio Bonito, das Cruzes e da Taquara, por possuírem 

as maiores elevações, em torno de 1000m. No distrito de Conservatória encontramos, ainda, 

ramificações da Serra da Mantiqueira com as denominações de Serra das Minhocas e Serra 

dos Velhacos. (IÓRIO, 1952, p.244-245).  

      Apesar de Valença possuir um número expressivo de áreas verdes e, ainda, 

remanescentes da mata original formada pela Serra dos Mascates, as ruas e calçadas são 

revestidas com materiais impermeáveis que impedem a drenagem do solo, alterando, de certa 

forma, a umidade e pluviosidade locais. Valença se insere no bioma da Mata Atlântica que 

permaneceu praticamente intacta até o século XIX, quando ocorreu o ciclo do café. A 

declividade das terras usadas para o plantio, aliado à pluviosidade relativamente alta, 

juntamente com o descaso na conservação do solo resultaram em solos exauridos, após o ciclo 

do café, assemelhando-se muito à mineração, na fase do ouro. Hoje, essas áreas são usadas, 

inadequadamente, para a pecuária, devido à declividade dos terrenos.  

      O município possui uma série de rios, riachos e córregos. Ao norte do município, 

separando em toda a sua extensão com o Estado de Minas Gerais, situa-se a o Rio Preto. O 

Rio Paraíba separa os municípios de Valença e Vassouras. O Rio das Flores percorre todo o 

território, desaguando no Rio Preto. O Rio Bonito nasce no distrito de Conservatória, 

desembocando no Rio das Flores. Os córregos, situados na área urbana central, são os 

seguintes: Laranjeiras, que nasce na Serra dos Mascates e atravessa a cidade em diversos 

pontos, indo se juntar ao córrego do Barroso; Benfica, que nasce nas imediações do bairro de 

                                                           
10

 Informações obtidas através do  site http://www.climatempo.com.br/climatologia/1630/valenca 
11

 Informações obtidas através http://www.inea.rj.gov.br/downloads/relatorios/qualidade_ar_2009.pdf 

http://www.climatempo.com.br/climatologia/1630/valenca
http://www.inea.rj.gov.br/downloads/relatorios/qualidade_ar_2009.pdf
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mesmo nome e alcança o centro, indo se juntar, também, com o córrego do Barroso; 

Misericórdia, que nasce na Chácara Pentagna, atravessa a cidade encontrando o córrego das 

Laranjeiras; Santa Cruz, que nasce no morro de mesmo nome, atravessa a cidade, indo se 

juntar ao córrego do Barroso. (IÓRIO, 1952, p.246-248). 

 

3.2.2    A Casa dos Nogueiras 

      A Casa dos Nogueiras está localizada na área urbana central, implantada no 

alinhamento das vias públicas, na esquina das ruas Padre Luna e Praça da Bandeira, na cota 

549m. Sua fachada principal é voltada para a Praça da Bandeira em declive, por estar 

localizada no início da ladeira para a Matriz de Nossa Senhora da Glória e livre de qualquer 

tipo de barreira que possa impedir a incidência direta de ventilação e radiação solar. Sua 

fachada lateral é voltada para a Rua Padre Luna e a proximidade com edificações mais altas 

cria áreas de sombreamento nessa fachada.  Os ventos sudestes e lestes, no inverno seco, não 

encontram barreiras pelo caminho, atingindo diretamente o edifício. Já os ventos noroestes, no 

verão chuvoso, encontram barreiras nos edifícios mais altos, que impedem a ação direta do 

vento (Figura 85).  

 

 

Figura 85 - Esquema mostrando a ventilação predominante em relação à Casa dos Nogueiras.  

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Quanto ao revestimento do solo, a Casa possui materiais impermeáveis em toda a 

área de piso, sem vegetação. A vegetação existente é unicamente devida à falta de limpeza, o 

que ocasiona o surgimento de vegetação daninha sobre a área de piso. Devido à perda da 

cobertura por causa do incêndio a edificação fica diretamente exposta à ação da radiação 

solar, das chuvas, dos ventos e da umidade, ocasionando a degradação dos materiais e 

sistemas construtivos. Em cota acima do edifício, implantados em um aterro, existem anexos 

contemporâneos, sem qualidade artística, sombreando a fachada voltada para o acesso lateral.   

  

3.2.3. Incidência de radiação solar 

    Quanto ao revestimento do solo, a Casa possui materiais impermeáveis em toda a 

área de piso, sem vegetação. A vegetação existente é unicamente devida à falta de limpeza, o 

que ocasiona o surgimento de vegetação daninha sobre a área de piso. Devido à perda da 

cobertura por causa do incêndio a edificação fica diretamente exposta à ação da radiação 

solar, das chuvas, dos ventos e da umidade, ocasionando a degradação dos materiais e 

sistemas construtivos. Em cota acima do edifício, implantados em um aterro, existem anexos 

contemporâneos, sem qualidade artística, sombreando a fachada voltada para o acesso lateral.    

     A edificação estudada foi analisada de acordo com o gráfico do percurso aparente do 

sol, possibilitando a identificação do período de insolação em cada fachada. Não foram feitos 

gráficos de incidência solar interna, já que a edificação não apresenta cobertura.  

      A fachada nordeste não possui nenhum obstáculo que minimize a incidência de 

radiação solar direta, já que se encontra voltada para a Praça da Bandeira, recebendo o sol da 

tarde. (Figura 86) 

 

 

  

Figura 86 - Gráfico do percurso aparente do sol para a cidade de Valença / RJ. Estudo da fachada nordeste 66º 

e tabela do tempo de incidência solar. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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A fachada sudeste não recebe radiação solar direta em função da proximidade com a 

área que recebeu aterro, onde estão situados os anexos 01 e 02, cuja cota de nível é 4.04m, a 

mesma altura da fachada. (Figura 87)  

 

 

 

    

 

 

Parte da fachada noroeste não recebe radiação solar direta em função da proximidade 

em relação aos edifícios da Rua Padre Luna, alguns com até cinco pavimentos. A área mais 

próxima da esquina recebe o sol da manhã. (Figura 88) 

 

 

 

 

  

 

Figura 87 - Gráfico do percurso aparente do sol para a cidade de Valença / RJ. Estudo da fachada sudeste 

246º e tabela do tempo de incidência solar. 

Figura 88 - Gráfico do percurso aparente do sol para a cidade de Valença / RJ. Estudo da fachada noroeste 

336º e tabela do tempo de incidência solar. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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A fachada sudoeste não possui nenhum obstáculo que minimize a incidência de 

radiação solar direta, já que se encontra voltada para o pátio descoberto, recebendo sol 

durante todo o dia no solstício de inverno e nos equinócios e solstício de verão, o sol da tarde. 

(Figura 89) 

 

 

 

 

 

3.3   Materiais e sistemas construtivos 

      Atualmente, a Casa dos Nogueiras apresenta somente o pavimento térreo, sem 

cobertura e com algumas esquadrias de ferro, abandonada e sem uso. No lote, encontramos, 

ainda, dois anexos contemporâneos construídos a partir do final da década de 1960, sem 

qualidade artística. Diante do exposto, analisaremos somente a edificação principal. 

      O conhecimento dos materiais e sistemas construtivos tradicionais é fundamental 

para a escolha dos procedimentos técnicos adequados e compatíveis, utilizados na restauração 

de edificações históricas, pois não basta, apenas, a compreensão dos processos de degradação 

dos materiais e sistemas construtivos para uma correta intervenção no edifício.  

 A seguir, faremos a descrição das técnicas construtivas observadas na Casa.  

 

- Estruturas: 

      A casa apresenta paredes estruturais em alvenaria de pedra e em alvenaria de adobe, 

com embasamentos em alvenaria de pedra, empregando-se, neste caso, pedras de dimensões 

maiores (Figura 90). Observa-se, internamente, que esses embasamentos foram executados na 

prumada das alvenarias estruturais devido às diferenças de nível, presentes no interior do 

Figura 89 - Gráfico do percurso aparente do sol para a cidade de Valença / RJ. Estudo da fachada sudoeste 156º 

e tabela do tempo de incidência solar. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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edifício. As paredes estruturais, de acordo com Vasconcellos (1979, p. 19), "além de 

constituírem em vedação, suportam por toda sua extensão as cargas da construção.”  

 

 

 

 

 

      Os adobes são elementos em paralelepípedos de barro, com dimensões em torno de 

20 x 20 x 40 cm (Figura 90), diferindo dos tijolos por não serem cozidos no forno, sendo 

executados com terra crua, compactados, manualmente, em formas de madeira e postos a 

secar na sombra e, depois, no sol. O material utilizado para confecção dos blocos contém, 

normalmente, certa porcentagem de argila, areia e fibras vegetais, para melhor consistência 

dos adobes, assentados e emboçados com barro. Pode ser chamada, também, de arquitetura de 

terra por ser executada com terra crua. (VASCONCELLOS, 1979, p.30).  

      Segundo Vitruvio (2002, p.73 apud BRAGA, 2003, p.65), os adobes devem ser 

confeccionados na primavera ou outono, pois os adobes produzidos no verão tornam-se 

defeituosos devido à rápida secagem exterior e secagem interna incompleta, o que causaria 

contrações e trincas. A prática de se construir com terra existe há mais de 10 mil anos, 

especialmente na Mesopotâmia, Egito e China. Em Portugal, o emprego da terra como 

material de construção, especialmente as taipas, foi incrementado pelos romanos e seu uso 

reanimado pelos mouros. (BRAGA, 2003, p. 59).  

Figura 90 - As alvenarias estruturais de pedra e adobe com embasamento em pedra. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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      As alvenarias de pedra são do tipo pedra e barro, revestidas com reboco, e a união 

das peças é obtida através de argamassa de ligação, sendo uma técnica muito usual na 

América Portuguesa. Sabe-se que a pedra é um material que resiste bem aos esforços de 

compressão e mal aos esforços de tração e de flexão, o que torna inconveniente a sua 

utilização em lajes ou blocos monolíticos em vergas e janelas que suportam o peso das 

alvenarias, sendo a forma mais adequada de se vencer o vão, a utilização de um arco. 

(BRAGA, 2003, p.71). Por isso, os vãos localizados nas fachadas são em arco pleno, com 

arco de descarga construído com tijolos maciços, inseridos dentro da alvenaria e ocultos pelo 

revestimento, só sendo observável nos locais sem revestimento (Figura 90). O arco de 

descarga possibilita o alívio dos esforços sobre a verga. Para Braga (2003, p.72) “a resistência 

da alvenaria de pedra é sempre inferior à da própria pedra, em virtude da distribuição irregular 

de esforços, heterogeneidade, influência das juntas, do tipo de argamassa, etc."  

      A alvenaria de pedra existe no Brasil desde os primeiros tempos da colonização 

portuguesa, precedida, talvez, pela taipa de pilão ou de sebe. Mas, percebe-se a preferência 

pelo uso da pedra, na construção.  Somente se verificada a impossibilidade da obtenção do 

material e principalmente da cal, utilizava-se a taipa de pilão ou a madeira. 

(VASCONCELLOS, 1979, p.23). No Rio, praticamente a única pedra disponível era o 

gnaisse, sendo mais difícil de trabalhar e possibilitando, com isso, menos efeitos artísticos. 

Esta pedra "se liga mal ao cimento de cal geralmente usado e exige muros de grandes 

espessuras", talvez, por isso, as alvenarias de pedra na Casa dos Nogueiras tenha sido 

executada com larguras em torno de 70cm. (BRAGA, 2003, p.69). 

 

- Vedações: 

      O elemento de vedação, basicamente o que não tem função estrutural, foi 

encontrado somente nas alvenarias de tijolo maciço (Figura 91) e tijolo furado (Figura 92), 

com espessura em torno de 10 cm. Apesar dos tijolos cerâmicos artesanais existirem desde o 

século XVII, em São Paulo, sendo popularizado a partir da segunda metade do século XIX na 

mesma cidade, observa-se que, na Casa dos Nogueiras, trata-se de intervenção posterior à data 

de construção da edificação, 1855, pois as técnicas originais utilizadas no edifício foram 

alvenarias de pedra e adobe. (BRAGA, 2003, p.76). Além disso, observa-se também que a 

utilização do tijolo maciço, no edifício, ocorreu a partir da década de 1960 com a construção 

dos anexos.   
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Figura 91 - Alvenaria de tijolo maciço. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

Figura 92 - Alvenaria de tijolo furado. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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- Acabamento das alvenarias: 

      As paredes são revestidas com argamassa, contendo uma porcentagem de argila, 

areia e cal, com exceção das alvenarias de tijolo maciço e tijolo furado, sendo verificado que, 

posteriormente, foi executado reboco, contendo cimento nas alvenarias históricas. Porém, as 

paredes apresentam grandes áreas com perda de revestimento, o que dificulta a análise. Em 

alguns trechos notamos, também, a presença de azulejos cerâmicos contemporâneos de 

15x15cm, liso e decorado. As alvenarias de pedra apresentam cunhais lembrando colunas 

jônicas com as bases em cantaria, fuste liso no térreo e sulcado no segundo piso. (Figura 30) 

 

- Coberturas: 

      Apresentava cobertura cerâmica capa e canal formando quatro e três águas, na 

edificação principal, com beiral em cimalha de estuque, segundo informações contidas na 

Ficha de Inventário e observado na foto da edificação antes do incêndio. (Figura 30) 

 

- Pisos: 

      O hall de entrada para o sobrado, no térreo, era todo em ladrilho de mármore preto e 

branco e os demais aposentos assoalho de madeira, conforme Ficha de Inventário. 

Observamos, no local, que o hall ainda apresenta um pequeno trecho com piso original, em 

mármore preto e branco, com diagramação em xadrez. (Figura 93) Os demais pisos originais 

foram substituídos por diversos materiais como taco, ladrilho hidráulico, ardósia, cimentado e 

cerâmico, assentados sobre contrapiso de concreto. O pátio interno apresenta piso em 

concreto, sem permeabilidade.  

 

 

 
orros  

Figura 93 - Piso em mármore preto e branco, diagramação em xadrez. 

     Fonte: Elaborada pelo autor.  
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-   Forros:     

Os forros eram de madeira do tipo saia e blusa, sendo que a sala de visitas 

apresentava um forro em estuque, conforme Ficha de Inventário. Não sendo possível a sua 

comprovação no local ou através de fotos.  

 

- Vãos: 

      Os vãos localizados nas fachadas do pavimento térreo apresentam enquadramento 

em cantaria, com verga em arco pleno e arco abatido somente no acesso ao sobrado.  Os vãos 

internos do térreo possuem verga retilínea, com enquadramento também em cantaria, com 

exceção de uma porta voltada para o pátio interno, que possui enquadramento em madeira. Os 

vãos externos apresentam portas de ferro ou fechamento em vidro, liso e transparente, 

tratando-se de intervenção recente. Através da foto observa-se que as esquadrias possuíam 

folhas cegas de madeira.  

      Os vãos localizados no segundo piso eram em vergas retas com as janelas em 

guilhotina e as portas com folhas envidraçadas em caixilhos de cinco pares  em cada folha, 

com bandeiras e com bases almofadadas que se abriam para o interior do prédio. Estas portas 

eram servidas por um balcão corrido em toda a fachada principal e em 2/3 da fachada lateral, 

em cantaria, com gradis de ferro decorado, conforme Ficha de Inventário e foto antes do 

incêndio. (Figura 30) 

 

- Escadas: 

      O pátio descoberto possui escadas em concreto, vencendo os desníveis do terreno. 

Trata-se de intervenção posterior. Observa-se que a escada de acesso ao aterro apresenta 

degraus em pedra, porém sem qualidade artística e com intervenções posteriores, não sendo 

possível determinar a originalidade do objeto. (Figura 94) O hall de entrada para o sobrado 

possuía uma imponente escada de madeira, em leque, conforme Ficha de Inventário.  
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- Pintura: 

      Não há indícios de pintura decorativa no interior do edifício. Podemos observar, no 

pavimento térreo, as tonalidades rosa claro, branco e ocre.  

 

3.4   Mapeamento de danos 

O mapeamento de danos permite o conhecimento das patologias estruturais e não 

estruturais dos materiais que compõem a edificação, identificados através de inspeção visual. 

Objetiva a representação gráfica dos danos existentes na edificação, relacionando-os aos seus 

agentes e causas. As vistorias in loco foram realizadas em julho de 2012, enquanto a 

representação gráfica dos danos foi confeccionada em outubro do mesmo ano. Esclarecemos, 

ainda, que não foi elaborado o mapeamento de danos nos pisos existentes, pelo fato de haver 

grandes áreas com acúmulo de entulho sobre o piso, provenientes do próprio material de 

Figura 94 - Escada de acesso ao aterro. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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construção do edifício e da reforma realizada na edificação vizinha, impossibilitando a leitura 

dos danos existentes. O mesmo caso foi observado para as fundações, locais que não são 

visíveis e, portanto, não permitem a leitura dos danos existentes.  

      Os mapeamentos são apresentados em pranchas individuais, em formato a A3, com 

tabelas exemplificando os danos, possíveis agentes e causas. O seu conteúdo abrange toda a 

edificação, distribuídas em 14 pranchas (Figuras 95 a 109). O material encontra-se arquivado 

no CEAB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 95 - Planta esquemática. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 96 - Corte AA. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  

Figura 97 - Corte A'A'. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 99 - Corte B'B'. 

Figura 98 - Corte BB. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 101 - Corte C'C'. 

Figura 100 - Corte CC. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 102 - Corte DD. 

Figura 103 - Corte D'D'. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 105 - Corte E'E'. 

Figura 104 - Corte EE. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 106 - Corte FF'. 

Figura 107 - Corte F'F'. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Figura 109 - Fachada lateral. 

Figura 108 - Fachada principal. 

       Fonte: Elaborada pelo autor.  

       Fonte: Elaborada pelo autor.  
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3.5   Análise do estado de conservação 

      A Casa dos Nogueiras está sujeita aos diversos agentes de degradação, por isso 

tornou-se necessária a identificação das patologias associadas aos agentes e causas, de modo a 

proceder, posteriormente, à reabilitação do edifício e a evitar, se possível, a progressão dessas 

patologias. A identificação dos agentes e causas é uma tarefa complexa, seja pela dificuldade 

de estabelecer uma relação biunívoca, seja pela dificuldade de estabelecer a relação agente-

causa, que muitas vezes se confundem.  

      Antes de qualquer intervenção, no edifício, é importante avaliar o estado de 

conservação, as patologias existentes e suas extensões, de forma a garantir, com alguma 

segurança, intervenções de reabilitação. Intervenções executadas sem um diagnóstico correto 

podem não solucionar os problemas e/ou agravar ainda mais a situação do edifício.   Por isso, 

é fundamental o diagnóstico correto do estado de conservação, o que requer o entendimento 

do edifício como um todo, ou seja, sua implantação associada às condições ambientais e 

climáticas, além do conhecimento do seu sistema construtivo e do comportamento dos 

materiais de construção. O diagnóstico consiste, portanto, no conhecimento do edifício, 

através das patologias existentes que determinaram o seu estado de conservação.  

      Foram identificados os agentes causadores dos danos que podem ser classificados, 

basicamente, em dois grupos: 

1. O homem: através de atos de vandalismo e mau uso do edifício. 

2. O próprio ambiente em que está inserido o edifício: devido, em grande parte, à 

falta de cobertura, já que esta tem a função de proteger o edifício das 

intempéries, sendo a água o elemento responsável pela maioria das patologias na 

edificação. Não existe nenhum impedimento para a entrada de água no edifício.  

      O processo de degradação, a que o edifício está exposto, teve início em 2001, 

quando ocorreu o incêndio e o edifício perdeu a sua cobertura. Situação que permanece até 

hoje, decorridos 11 anos, agravando, a cada dia, a situação do edifício e tornando a 

recuperação muito mais difícil, pois a condição ambiental é fundamental para prolongar a 

vida útil dos materiais de construção.  

      A falta de cobertura deixa a edificação exposta, diretamente, à ação da água, da 

umidade, da poluição e da temperatura, acelerando o processo de degradação física, 

diminuindo a resistência dos materiais de construção, que pode ser observado através de 

fissuras localizadas nas vergas de dois vãos, sendo que um deles já perdeu parte da verga e da 

alvenaria de pedra devido à ruptura do material. Podemos observar, ainda, que as alvenarias 
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de adobe estão mais degradadas que as alvenarias de pedra, com grande perda do material, 

pois a água é um elemento extremamente prejudicial à arquitetura de terra, apesar de estar 

localizado longe da orla marítima, no interior, e distante de indústrias poluentes e, portanto, 

sujeito a uma deterioração em menor escala. 

      As vistorias, para reconhecimento do edifício e área de entorno, foram realizadas em 

julho de 2012, no período de estiagem, que ocorre entre os meses de junho e agosto, conforme 

características do clima. Nessa data, observamos que estava sendo realizada a limpeza do 

local com a remoção de uma quantidade considerável de vegetação presente na edificação.  

      Constatamos a existência de danos generalizados no interior da edificação como a 

perda de revestimento, perda da alvenaria de adobe, manchas escurecidas, reboco a base de 

cimento e corrosão dos elementos em ferro. Outros danos foram detectados, porém em menor 

número como vegetação, perda parcial da alvenaria de pedra, perda parcial da verga, perda da 

camada pictórica, fissuras e apodrecimento dos elementos em madeira. A perda de 

revestimento está associada a diversos agentes como a infiltração de água, o incêndio, 

utilização de métodos inadequados, sendo as causas a falta de cobertura, o uso do cimento, a 

aplicação de camada espessa e a variação de temperatura.  Como os revestimentos estão mais 

expostos à ação da água, frequentemente são os elementos que sofrem uma degradação mais 

rápida e mais visível, por isso a existência de grandes áreas com perda de emboço, juntamente 

com o reboco, constitui um dos problemas mais graves, sendo que o reboco tem o papel de 

proteger a alvenaria.  

      O reboco à base de cimento, observado em todas as alvenarias, é extremamente 

prejudicial ao edifício, devido à utilização de materiais incompatíveis com os materiais 

tradicionais, pois foi executado sobre um revestimento tradicional e com o tempo o reboco irá 

destacar-se do suporte da alvenaria, levando consigo o emboço. Tal fato pode, também, ter 

contribuído para a perda de grande parte dos revestimentos, associado à camada espessa de 

revestimento. Quanto às manchas escurecidas, cujo agente é a proliferação de 

microrganismos, causados pelo acúmulo de água, devido à falta de cobertura, percebe-se um 

número maior de manchas descendentes em relação às manchas ascendentes, apesar do 

edifício estar implantado diretamente no solo, sem porão alto, o que poderia ser justificado, 

em parte, pela localização do edifício no lote, ou seja, a existência de um aterro em posição 

elevada e no sentido de escoamento das águas pluviais, com diferença de nível de 4.04m e 

afastado da edificação, cujo muro de arrimo encontra-se bem degradado, o que estaria 

impedindo, em parte, a incidência de umidade ascendente em níveis elevados na edificação 

principal.  
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      Outro fator é a incidência de radiação solar direta. A corrosão presente nos 

elementos em ferro está associada à falta de pintura de proteção, vinculada aos agentes 

atmosféricos.  

      O interior do edifício apresenta grandes áreas com acúmulo de entulho sobre o piso, 

provenientes do próprio material de construção do edifício e da reforma realizada na 

edificação vizinha, impossibilitando a leitura dos danos existentes, por isso não foi realizado o 

mapeamento de danos nos pisos. Porém, nas pequenas áreas visíveis percebem-se grandes 

áreas com perda de pisos devido à ação humana, provocada pelo vandalismo e mau uso da 

edificação, restando, somente, o contrapiso em concreto, que apresenta manchas escurecidas, 

devido à proliferação de microrganismos e vegetação em vários pontos, já que estava sendo 

realizada a limpeza do local, em julho de 2012.  

      Salientamos que a presença de vegetação na edificação é extremamente perigosa 

para o edifício, pois suas raízes crescem dentro do material, estendendo-se até as fundações  e 

as paredes do edifício. (KLÜPPEL; SANTANA, 1999). 

      Notamos nas fachadas principal (nordeste) e lateral (noroeste), implantadas no 

alinhamento da Rua Padre Luna e Praça da Bandeira, os mesmos danos encontrados no 

interior da edificação como a perda de revestimento, manchas escurecidas, vegetação no topo 

das alvenarias, perda da camada pictórica, reboco à base de cimento e corrosão dos elementos 

em ferro, sendo as causas dos danos as mesmas em todo o edifício. Os únicos danos que não 

aparecem no interior da edificação são as manchas rosadas, causadas pelo incêndio e perda 

parcial do elemento decorativo.  

      De acordo com o gráfico do percurso aparente do sol, possibilitando a identificação 

do período de insolação de cada fachada, constatamos que a fachada nordeste, voltada para a 

Praça da Bandeira, recebe o sol da tarde, não possuindo nenhum obstáculo que reduza a 

incidência de radiação solar direta, contribuindo para minimizar os danos causados pela ação 

da água na fachada. Parte da fachada noroeste não recebe radiação solar direta em função da 

proximidade dos edifícios da Rua Padre Luna, alguns com até cinco pavimentos, criando 

áreas de sombreamento em alguns ambientes. Por isso, a área localizada nessa fachada, após o 

cunhal intermediário, apresenta-se mais degradada em relação a área mais próxima da 

esquina, que recebe o sol da manhã.  

      Outro aspecto a ressaltar, conforme características do clima observado por Romero 

(1988) é a presença de ventos noroestes no verão chuvoso, nos meses de dezembro a 

fevereiro, o que também estaria contribuindo para a degradação dessa fachada.  
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      Observamos, ainda, que a corrosão é mais acentuada na face voltada para o interior 

do edifício. 

      As informações obtidas com este diagnóstico possibilitam avaliar o grau de 

importância e a extensão da degradação existente, determinando à adoção de medidas 

corretivas, adequadamente planejadas e adaptadas às condições atuais do edifício.  

      Infelizmente, até o presente momento não foram tomadas medidas emergenciais 

para assegurar a integridade física da edificação, por parte do proprietário ou do órgão de 

proteção do patrimônio, visto que a edificação foi tombada, a nível estadual em 2004, e 

permanece em estado de abandono.  

      É extremamente importante a execução de uma cobertura provisória de proteção, 

com o objetivo de reduzir a progressão dessas patologias, cuja principal fonte de degradação 

do edifício é a água, para, posteriormente, recorrer à sua reabilitação.  
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4   PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

4.1   Memorial justificativo 

       A Casa dos Nogueiras foi construída por João Francisco de Souza durante a 

segunda metade do século XIX, na ladeira da Catedral de Nossa Senhora da Glória.  

Tratava-se de uma edificação urbana de dois pavimentos, implantada no 

alinhamento das vias públicas com comércio no térreo e moradia no sobrado, cuja cobertura 

era em telha cerâmica capa e canal formando quatro e três águas, modelo urbano encontrado 

em muitas residências brasileiras.  

Em 1861 João Francisco de Souza vende a propriedade ao fazendeiro e capitão da 

Guarda Nacional da Legião de Valença, Domingos José da Silva Nogueira, proprietário da 

Fazenda Bemposta, localizada na freguesia de São Sebastião do Rio Bonito, atual distrito de 

Pentagna. Desde então a edificação ficou conhecida como a Casa dos Nogueiras.  

Esse imponente sobrado já foi hotel, clube, companhia telefônica, Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, Colégio de Aplicação e, a partir do final da década de 1970, 

espaço cultural. (NOVAES, 2003, p.141-143).  

Era um referencial de centralidade na cidade, ponto de encontro, local de 

festividades e solenidades. Na madrugada do dia 28 de novembro de 2001 a Casa foi 

consumida por um terrível incêndio que destruiu metade do edifício, restando apenas o 

pavimento térreo.  

Após o incêndio, a edificação permaneceu em estado de abandono e sem uso, 

apesar de ter sido, por quase 150 anos, um elemento importante na paisagem urbana, um 

exemplar que testemunha a formação do tecido urbano no período do ciclo do café,  

integrando o conjunto constituído pela Catedral, Praça da Bandeira e Praça XV de Novembro. 

Considerado um dos mais significativos cartões postais do município. Desde a sua construção, 

a Casa sempre esteve presente na paisagem urbana. (Figuras 13, 16, 110 a 115) 
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Figura 110 - Vista da Rua dos Mineiros em 1910 com destaque para a Casa.  

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  

Figura 111 - Vista da edificação em 1924. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  
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Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  

Figura 112 - Vista da Rua dos Mineiros em 1937 com destaque para a Casa 

 

Figura 113 - Vista da Rua dos Mineiros em 1938. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Valença.  
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      A primeira informação histórica que se tem sobre o conjunto constituído pela 

Catedral, Praça da Bandeira e pela Praça XV de Novembro, incluindo os edifícios que 

compõem o conjunto, data de 1803, quando foi fundada a aldeia de Valença e erguida uma 

capela sob a invocação de Nossa Senhora da Glória, que permaneceu até 1820, quando foi 

construída, no mesmo local, a atual catedral. (IÓRIO, 1952, p.23-45). Tal aldeamento 

representou a origem do núcleo urbano que se desenvolveu no seu entorno. Em 1821, a Aldeia 

Figura 114 - Vista parcial do conjunto constituído pela Catedral e Praça da Bandeira por volta de 1990 

com destaque para a Casa. 

Fonte: Disponível em: www.faceboock.com. Acesso em: 27 de abril 2013. 

 

Figura 115 - Vista parcial do conjunto constituído pela Catedral e Praça da Bandeira em 2012. 

 

      Fonte: Elaborada pelo autor. 
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possuía nove ruas (Figura 6), dentre elas a da Matriz de Nossa Senhora da Glória, a da Direita 

do Comércio e a dos Mineiros 
12

. (NOVAES, 2003, p.17).  

      A primeira planta de Valença data de 1836, treze anos após a criação da Vila, 

período em que ocorrem as primeiras obras públicas e a vila começa, então, a mudar sua 

fisionomia, através de modificações e retificações no traçado urbano. Podemos observar que 

grande parte dos arruamentos permanece na atualidade, apesar de algumas ruas e caminhos 

terem sofrido retificações ou pequenos desvios. (Figuras 7 e 77) 

A segunda planta de Valença data de 1846, vinte e três anos após a criação da Vila, 

cuja planta serviu de orientação para a construção de ruas, praças, canalização de água e 

construção de chafariz. Além de ter sido utilizada para o nivelamento de ruas e praças, sendo 

a maioria das intervenções no antigo Largo da Câmara, atual Praça Visconde do Rio Preto. 

(NOVAES, 2003, p.18). A maioria dos arruamentos históricos, observados na planta de 1846, 

existe na atualidade, apesar de algumas ruas terem sido suprimidas e outras não terem sido 

executadas (Figura 9 e 78). 

      A partir da construção da primitiva capela, posteriormente Catedral de Nossa 

Senhora da Glória, e juntamente com o surgimento dos arruamentos, foram sendo construídas 

as edificações que ambientam o conjunto constituído pela Catedral, Praça da Bandeira e Praça 

XV de Novembro.  

Este relato histórico demonstra a importância desse conjunto que tem como um de 

seus elementos, a Casa dos Nogueiras, justamente por agregar valores que reforçam a 

preocupação em preservar a imagem urbana desse conjunto. Valores reconhecidos em 2004, 

ocasião do tombamento, a nível estadual, do conjunto constituído pela Catedral, Praça da 

Bandeira e Praça XV de Novembro, com a denominação de conjunto arquitetônico, 

urbanístico e paisagístico formado pela Praça XV de Novembro, Praça da Bandeira, Praça 

Padre Gomes Leal, Praça Balbina Fonseca, Rua Coronel Leite Pinto e adjacências 
13

 (Figura 

116).  

 

 

 

 

 

                                                           
12

  As ruas da Matriz de Nossa Senhora da Glória, da Direita do Comércio e a dos Mineiros são respectivamente 

as atuais ruas ladeira da Praça XV de Novembro, Praça da Bandeira e lateral da Praça XV de Novembro, dos 

Mineiros. 
13

 Texto extraído do site: http://www.inepac.rj.gov.br 

http://www.inepac.rj.gov.br/modules.php?name=Guia&file=consulta_detalhe_bem&idbem=441
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      Além desse conjunto, foram protegidos quatorze bens tombados isoladamente, seis 

conjuntos arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos integrados por bens imóveis, 

especialmente tombados, e áreas de proteção da ambiência, um sítio histórico e paisagístico 

denominado Serra dos Mascates e um monumento cultural conhecido como Mirante do 

Cruzeiro 
14

 (Figuras 83 e 84). 

      Todos os bens tombados são reconhecidos como formadores da identidade cultural 

do Estado do Rio de Janeiro.  

      Diante do exposto, entendemos que a restauração da Casa dos Nogueiras deve 

basear-se nas relações de entorno e na paisagem urbana, que referenciam um tempo histórico 

e ambientam o espaço urbano constituído pelo conjunto arquitetônico, urbanístico e 

paisagístico da Praça da Bandeira, Praça XV de Novembro e Catedral Nossa Senhora da 

Glória, não entendendo a Casa como o elemento mais importante e, sim, privilegiando as 

relações de entorno e a paisagem urbana de extrema importância para a imagem e identidade 

da cidade de Valença.  A casa, em ruínas, deve ser entendida a partir do conceito de lacuna, 

cujo reconhecimento, enquanto obra de arte, se deve ao conjunto e não ao edifício isolado, 

considerando que "a restauração constitui o momento metodológico do reconhecimento da 

                                                           
14

 Texto extraído do site: http://www.inepac.rj.gov.br 

Figura 116 - Conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico formado pela Praça XV de Novembro, Praça 

da Bandeira, Praça Padre Gomes Leal, Praça Balbina Fonseca, Rua Coronel Leite Pinto e 

adjacências. Indicação dos principais bens culturais. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

http://www.inepac.rj.gov.br/modules.php?name=Guia&file=consulta_detalhe_bem&idbem=441
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obra de arte, na sua consistência física e na sua dúplice polaridade estética e histórica, com 

vistas à sua transmissão para o futuro." (BRANDI, 2004, p.30). 

       Quanto ao conceito de lacuna, devemos compreender que a cidade, enquanto objeto 

arquitetônico, deve ser compreendida como um "inteiro" e não a soma de partes, onde estas se 

relacionam entre si, constituindo o inteiro e quando ocorre a perda de uma delas, o objeto 

estará lacunar. A lacuna é a ruptura no tecido figurativo que deve, necessariamente, ser 

preenchida para que se possa resgatar a paisagem urbana, entendendo que a "restauração deve 

visar ao restabelecimento da unidade potencial da obra de arte", ou seja, o restabelecimento da 

unidade potencial do conjunto urbano, "desde que não venha a cometer um falso artístico ou 

um falso histórico." (BRANDI, 2004, p.33).  

      Para tal, propomos adequar o edifício ao lugar, preenchendo o vazio gerado pela 

lacuna e utilizando, para isso, uma linguagem contemporânea que respeite a preexistência e 

não crie uma contradição temporal. (BRANDI, 2004, p.61). O segundo pavimento do edifício 

está irremediavelmente perdido, mas não o conjunto ou a cidade, agora lacunar. A Casa dos 

Nogueiras ainda impressiona pelo porte, pela regularidade das aberturas e simetria, que serão 

considerados na recomposição do segundo pavimento como solução de continuidade com o 

pavimento térreo, cuja integração será reconhecível e que não "venha  a infringir a própria 

unidade que se visa a reconstruir." (BRANDI, 2004, p.47).  

      Dessa forma, o projeto arquitetônico foi elaborado tendo, como parâmetros, a 

discrição e a honestidade com o objeto pré-existente, sem competir com o edifício e sem 

querer imprimir a marca como arquiteto, considerando a personagem principal a própria 

paisagem urbana. Para isso, o projeto arquitetônico propõe a instalação do Centro Cultural 

Vale do Café, recompondo a volumetria da edificação principal em formato de "L" constatada 

através de seus remanescentes, adotando-se, para tal intervenção, a utilização de materiais 

contemporâneos como o aço, na estrutura, o tijolo maciço como material de fechamento e 

tesouras metálicas, com cobertura de telhas de aço, conseguindo, dessa forma, um desenho 

similar à antiga cobertura em telha cerâmica capa e canal, produzindo o mesmo efeito e cor. 

Os remanescentes das alvenarias de pedra e adobe serão restaurados, adotando-se como 

critério a recomposição com materiais similares e compatíveis a matéria original, porém em 

menores dimensões, garantindo a diferenciação entre o antigo e o novo. 

      As fachadas serão recompostas tendo, como critério de intervenção, a introdução de 

novas esquadrias de madeira do tipo folha cega, no térreo, e folhas envidraçadas no 

pavimento superior, adotando-se, para isso, um desenho contemporâneo. Através dos 

remanescentes das antigas bacias foi possível resgatar a leitura dos vãos da fachada do 
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pavimento superior e a localização do gradil de ferro fundido. As linhas básicas da 

composição serão marcadas por pilastras e cornija construídas na própria alvenaria de tijolo 

maciço, apresentando um desenho simplificado, e também contemporâneo, mantendo-se, com 

isso, a imagem urbana sem criar um falso histórico, garantindo a autenticidade dos materiais e 

atualidade da intervenção. Para compor  a imagem do edifício foi inserido um novo gradil de 

ferro fundido, também com um desenho contemporâneo. 

      O edifício receberá uma nova estrutura de aço desvinculada da estrutura pré-

existente para que o caminho das cargas não passe para a estrutura original. As estruturas 

metálicas apresentam considerável aplicabilidade, quando utilizadas em edificações 

preexistentes, principalmente para as edificações históricas, pois possibilitam a reversibilidade 

da intervenção, ou seja, a substituição do material em uma futura obra. Além disso, a 

linguagem arquitetônica do aço estabelece o contraste entre o antigo e o contemporâneo, 

preservando a autenticidade do edifício.  

      O aço, devido a sua alta resistência, viabiliza estruturas mais leves. Além disso, as 

estruturas metálicas possibilitam economia de material, alívio das cargas, facilidade de 

montagem, escoramento e transporte, sendo eficiente e agilizando a construção. 

      Os pisos existentes, na sua maioria, intervenções posteriores à construção do 

edifício, serão removidos e substituídos por pisos novos, com exceção do antigo acesso ao 

pavimento superior, que ainda possui piso original em mármore preto e branco, com 

diagramação em xadrez. Nesse caso, o piso será reintegrado e as áreas faltantes preenchidas 

com novo piso seguindo o mesmo modelo e desenho do piso existente. Os níveis originais 

foram recuperados, tanto internamente quanto  no passeio. 

      As intervenções contemporâneas presentes no edifício, posteriores à construção da 

edificação, sem qualidade artística, serão removidas, como o concreto armado, alvenarias 

divisórias, escadas, fechamentos de vãos e anexos localizados no aterro.  

      Como solução para a diferença de nível existente no interior do edifício, foram 

criadas rampas acessíveis para pessoas com necessidades especiais no pátio interno, cujos 

níveis já haviam sido modificados em alguma intervenção anterior. 

      Com o objetivo de dotar a edificação de infraestrutura necessária à implantação do 

Centro Cultural Vale do Café será construído um anexo em formato de "L", também em 

estrutura de aço e alvenarias em tijolos maciços, com cobertura em laje de concreto 

impermeabilizada. Devido à declividade do terreno, o anexo terá um pavimento na cota 4.04m 

(aterro) e três pavimentos na cota -1.98m e sempre com gabarito de altura inferior ao da 

edificação principal. Nesse anexo estarão localizados serviços administrativos e de apoio. 
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      A edificação principal receberá uma cafeteria e área para exposição audiovisual 

sobre o ciclo do café fluminense, no pavimento térreo, acima da área de exposição, no 

mezanino, será implantada uma sala de pesquisa e leitura, aproveitando o desnível interno do 

edifício. No segundo pavimento estarão localizadas as salas de aula para a capacitação e 

formação de jovens com a implantação de uma escola-oficina para cerca de 80 alunos entre 18 

e 25 anos, dedicada à restauração das fazendas históricas do Vale do Café. No centro cultural 

serão realizadas as aulas teóricas, enquanto as aulas práticas, as oficinas, serão realizadas nas 

fazendas da região.  

      Um edifício, dois momentos históricos que definem um espaço cultural, com 

objetivo de agregar valor ao edifício, proporcionando o seu uso e, principalmente, resgatando 

uma de suas características - local de convívio e ponto de encontro.  

 

4.2   Diretrizes gerais de intervenção 

Trata-se de considerações gerais para execução da obra de restauração. Devendo ser 

contratada empresa com experiência no ramo de restauração para desenvolvimento do 

caderno de encargos, em complementação a essas diretrizes. Para a modernização e renovação 

das instalações deverão ser executados previamente projetos complementares. A execução da 

obra deverá ter o acompanhamento de uma equipe técnica que fará a supervisão da obra e 

compatibilização dos projetos complementares a serem executados, garantindo dessa forma a 

qualidade dos serviços e eficiência dos resultados. Essas diretrizes não contemplam todos os 

serviços a serem executados durante as obras de restauração, pois os projetos complementares 

não foram executados. Trata-se apenas de considerações técnicas baseadas no projeto 

arquitetônico apresentadas a seguir: 

- Fundação:  

Nas áreas onde ocorrerão alterações dos níveis do terreno, conforme indicado no 

projeto arquitetônico para implantação de rampas acessíveis associadas a circulações 

horizontais deverá  ser previsto antes da intervenção a execução de sondagens e ensaios 

laboratoriais, associado a inspeção visual com a abertura de poços. O reforço poderá ser 

realizado lateralmente a fundação ou abaixo desta. Porém, em se tratando de reforços laterais 

a fundação deve-se garantir a perfeita unificação da estrutura antiga com a nova. Outras 

soluções técnicas também poderão ser empregadas como a utilização de muros de pedra com 

argamassas de cal hidráulica e areia. Porém, somente após a inspeção visual, associado a 

ensaios laboratoriais e sondagens de reconhecimento do solo poderá ser escolhido o 
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procedimento adequado a ser tomado. Antes da intervenção de reforço estrutural deverá ser 

executado escoramento auxiliar nas paredes que receberão a intervenção.  

As intervenções na fundação não são apenas de natureza estrutural, sendo previsto a 

execução de drenagem periférica no muro de arrimo (aterro) para correção de umidade 

ascendente, possibilitando a melhoria das condições do edifício e garantindo a sua 

durabilidade. 

 

- Estrutura: 

1) Históricas: o edifício apresenta paredes estruturais em pedra e adobe.  

Para a recuperação das paredes de adobe deve-se adotar como critério a utilização 

de materiais compatíveis e similares ao original, ou seja, a substituição de tijolos de adobe por 

tijolos de adobe com as mesmas características, porém com menores dimensões para que seja 

possível a identificação entre o antigo e o novo.  Para a substituição deve-se utilizar uma 

argila com textura e cor semelhantes à matéria original. O solo utilizado para a fabricação dos 

adobes não deve conter matéria orgânica ou resíduos estranhos, ter baixo conteúdo de sais 

solúveis e pouco ou nenhum gravilhão. Devem ser feitos ensaios laboratoriais para 

identificação e reconhecimento do solo tais como os Limites de Atterberg, granulometria, 

análise de sais solúveis e avaliação da cor  -Tabelas de Munsell. (OLIVEIRA, 2006, p. 18-

24). 

A alvenaria de pedra não apresenta patologias estruturais, sendo, portanto, uma 

alvenaria de qualidade. Por isso a escolha em deixá-la aparente na face interna com 

revestimento externo, sendo necessário apenas o refechamento das juntas. Somente num 

pequeno trecho localizado acima da verga reta em pedra (alvenaria divisória Salão da 

Cafeteria para a Área de Exposição Audiovisual) pode-se notar a perda de material com a 

ruptura da verga. Pois a pedra é um material que resiste bem aos esforços de compressão e 

mal aos esforços de tração e flexão, o que torna inconveniente a sua utilização em lajes ou 

blocos monolíticos em vergas e janelas que suportam o peso das alvenarias. (BRAGA, 2003, 

p.71). Nesse local deverá ser feita a substituição da verga comprometida, remoção da 

alvenaria degradada com substituição do material, adotando-se as mesmas características  da 

matéria original. Além disso, deverá ser executado um reforço metálico nas vergas retas que 

apresentam fissuras (02 vãos).  

Para a amarração das alvenarias pode-se utilizar grampos metálicos com a forma de 

U e transversal a fenda, repetindo-se em determinados espaçamentos. Os mesmos devem ser 

em aço inoxidável para evitar a corrosão e danos na parede.    
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Para a execução dos serviços de consolidação deve-se proceder sempre ao 

escoramento prévio da estrutura, cujo objetivo é suportar, temporariamente, a área que recebe 

a intervenção. 

2) Metálica: 

No projeto arquitetônico foi feito um dimensionamento preliminar da estrutura e 

apresentadas soluções possíveis de interfaces entre a estrutura metálica e os demais 

componentes como alvenarias e lajes de concreto. É parte do projeto arquitetônico o pré-

dimensionamento da estrutura. Porém, há necessidade da participação de um profissional 

qualificado para dimensionamento estrutural dos perfis, elementos de ligação e interfaces. Os 

elementos metálicos de ligação (conectores) devem ser em aço galvanizado ou material 

resistente à corrosão. A solda se for empregada, deve ser realizada por profissional 

qualificado e inspecionada dentro dos padrões normativos. A aplicação de material selante nas 

juntas precisa seguir as prescrições dos fornecedores e suportar a ação dos raios ultravioletas. 

3) Lajes: 

Para as lajes de concreto foram feitos dimensionamentos preliminares de acordo 

com a dimensão do vão. Os elementos metálicos de ligação (conectores) entre a estrutura 

metálica e a laje de concreto devem ser em aço galvanizado ou material resistente à corrosão. 

O mesmo critério utilizado para a estrutura metálica deve ser seguido para o caso das lajes de 

concreto. Havendo também a necessidade da participação de um profissional qualificado para 

dimensionamento estrutural das lajes, elementos de ligação e interfaces. 

 

- Novas alvenarias: 

Foram empregadas alvenarias de tijolos maciços com espessuras em torno de 15cm 

e 70cm, vinculada e desvinculada da estrutura metálica. As maiores espessuras foram 

utilizadas para recompor a caixa mural do edifício no pavimento superior. As menores 

espessuras foram utilizadas nas alvenarias de vedação na edificação principal e anexo. As 

alvenarias que compõem a caixa mural são desvinculadas da estrutura metálica e as alvenarias 

de vedação são vinculadas a estrutura metálica. No pavimento superior da edificação principal 

as paredes são fixadas a estrutura por meio de sistemas que permitem pequenas 

movimentações diferenciais. Tal solução é comumente empregada em edificações históricas  

e também utilizada na arquitetura em obras com grandes vãos. Utilizam-se cantoneiras 

paralelas ou em perfil "U", gerando um encaixe com a alvenaria que impede apenas 

movimentos transversais. Na junção entre a parede e o sistema de fixação foram criadas juntas 

de movimento. 
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- Revestimentos: 

1) Paredes históricas: 

Nos revestimentos externos e internos existentes deverá ser realizada sondagem por 

percussão utilizando martelo de borracha. O objetivo é mapear as áreas soltas para 

posteriormente ser feita a prospecção no local. Todo o emboço e reboco de cimento deverá ser 

removido e mantido quando possível o revestimento original das alvenarias de adobe e pedra. 

Em cada caso deverá ser avaliada a necessidade de escoramento dos revestimentos e injeção 

com nata de cal. A recomposição dos revestimentos deverá ser feita com a aplicação de 

camadas sucessivas de argamassa com características similares e compatíveis com a matéria 

original. Após a aplicação das camadas de argamassa deverá ser feita a cristalização da área 

com a aplicação de aguadas de cal e pintura a base de água. 

2) Novas alvenarias: 

As novas paredes receberão chapisco com argamassa de cimento de areia - traço 

1:4. A parede deve ser previamente umedecida antes da aplicação do chapisco. Após a 

execução do chapisco será executado emboço com argamassa de cimento, areia e saibro - 

traço 1:3. O reboco será executado com argamassa pronta Reboquit da Quartzolit e 

finalização com emassamento e pintura acrílica. 

3) Novas alvenarias com revestimentos cerâmicos: 

Deverá ser adotado o mesmo procedimento empregado para as novas alvenarias. 

Porém, os revestimentos cerâmicos deverão ser fixados com argamassa colante CimentCola 

da Quartzolit. 

 

- Esquadrias:  

As esquadrias a serem instaladas na edificação principal e anexo são do tipo: folha 

cega, madeira e vidro, folha lisa e vidro temperado. As esquadrias de vidro temperado 

deverão ser encomendadas e instaladas pela empresa contratada. O mesmo procedimento deve 

ser adotado para as esquadrias de madeira do tipo folha cega, esquadrias de madeira e vidro, 

esquadrias de madeira do tipo folha lisa, pré fabricada. Todas as esquadrias de madeira serão 

previamente imunizadas, sendo lixadas, emassadas e pintadas com tinta esmalte. A madeira 

utilizada deverá ser de primeira qualidade, paraju ou massaranduba. No portão de ferro 

fundido, localizado no acesso lateral, deverá ser realizada a limpeza das peças por processo 

manual com avaliação do nível de degradação das peças, tendo como critério em caso de 

substituição a utilização de material compatível e similar a matéria original.  Os reforços serão 
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feitos com solda por profissional qualificado e com experiência na área. O portão de ferro 

receberá fundo preparador e pintura com tinta esmalte. 

 

- Pisos:  

O piso em mármore preto e branco deverá ser reaproveitado, adotando-se como 

critério a remoção de sujidade e vegetação com a seleção das peças a serem lavadas e tratadas. 

Nas áreas faltantes deverá ser instalado piso com as mesmas características, cuja superfície 

deverá ser previamente preparada para receber o novo piso. Devendo ser verificada a 

necessidade de execução de novo contrapiso ou somente uma camada de regularização e 

assentamento com argamassa colante. O piso em taco pronto IndusParquet deverá ser 

assentado sobre contrapiso de regularização devidamente impermeabilizado com RADFLEX 

PU, seguido da aplicação de cola PU para fixação dos tacos. O acabamento deverá ser em 

verniz fosco. O mesmo procedimento deverá ser empregado para o piso em madeira pré- 

fabricado da IndusParquet. O piso em mármore deverá ser assentamento sobre camadas de 

argamassas de regularização. O piso em pedra deverá ser limpo e reaproveitado. O piso 

intertravado deverá ser executado conforme detalhamento executivo. 

 

- Forros: 

Os forros em gesso acartonado deverão ser instalados por empresa contratada, 

recebendo emassamento e pintura acrílica. A laje de concreto deverá ser emassada e pintada. 

 

- Escadas: 

As escadas metálicas deverão ser fabricadas e instaladas por empresa contratada.  

As escadas em concreto deverão ser executadas durante a obra. Ambas receberão 

revestimento em madeira, conforme detalhe executivo. 

 

- Guarda-corpo: 

Deverá ser executado novos guarda corpos em vidro temperado e ferro fundido por 

empresa contratada, incluindo instalação e acabamento.  

 

- Cobertura:  

A cobertura será em laje de concreto impermeabilizada no anexo e telhas térmicas 

Termo House da Dânica na edificação principal que receberá novas tesouras metálicas com as 

seguintes dimensõess: perna 7,5 x 15cm, linha 7,5 x 13cm, tirantes 5 x 7,5cm, escoras 7,5 x 
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7,5cm e 7,5 x 11,5cm, pendural 7,5 x 11,5cm, asna 7,5 x 7,5cm.  As tesouras foram 

previamente dimensionadas para fins de projeto arquitetônico. Deve-se adotar o mesmo 

critério utilizado para a estrutura metálica, ou seja, deverá ser contratado profissional 

qualificado e com experiência comprovada para dimensionamento estrutural das tesouras e 

elementos de ligação.  

 

4.3   Projeto arquitetônico 

Trata-se da representação gráfica da proposta conceitual, destinada a compreensão 

do partido adotado, da viabilidade técnica e verificação do grau de interferência no conjunto 

urbano. O projeto é constituído de 30 pranchas distribuídas em: planta de situação, plantas 

baixas, cobertura, cortes, fachadas, detalhes construtivos e caderno de esquadrias. O material 

completo encontra-se arquivado no CEAB, abaixo algumas ilustrações do projeto 

arquitetônico (Figuras 117 a 130). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 117 - Planta de situação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 118 - Planta baixa térreo : demolir/construir 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 119 - Eixos estrutura metálica 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 120 - Planta baixa térreo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 121 - Planta baixa layout: térreo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 122 - Planta baixa intermediário: construir / demolir 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 123 - Planta baixa intermediário 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 124 - Planta baixa layout: intermediário 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 125 - Planta baixa superior: demolir/construir 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 126 - Planta baixa superior 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 127 - Planta baixa layout: superior 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 128 - Cortes AA e BB. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 129 - Cortes CC e DD. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 130 - Corte EE e planta de cobertura. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para a restauração de um monumento cultural deve ser considerado como relevante 

o ambiente construído onde ele está inserido, tornando assim a abordagem mais abrangente e 

não restritiva somente ao edifício. A casa, em ruínas, foi entendida a partir do conceito de 

lacuna, cujo reconhecimento enquanto de arte foi atribuída ao conjunto e não ao edifício 

isolado, entendendo que o segundo pavimento do edifício estava irremediavelmente perdido, 

mas não o conjunto ou a cidade, agora lacunar.   

Procuramos com este trabalho abordar questões que tratam da investigação do 

conjunto urbano da cidade de Valença, ponto de partida deste trabalho. Tais questões foram 

primordiais para elaboração da proposta de intervenção. Visto que grande parte das 

edificações e do traçado urbano históricos permanece na atualidade, justificando a 

recomposição do bem cultural na paisagem urbana, ou seja, a recuperação da imagem do 

edifício no conjunto urbano, considerado um elemento importante na paisagem urbana, 

justamente por  testemunhar a formação do tecido urbano no período do Ciclo do Café.   

Porém, ressaltamos que a investigação do conjunto urbano não deve  ser objeto de 

estudo somente em casos de recuperação da imagem urbana. Pois, ao intervir em edificações 

históricas pré-existentes, estamos interferindo inevitavelmente no conjunto urbano. 

Salientamos que a questão da intervenção em edificações históricas, por ser uma 

tarefa complexa, envolve uma série de fatores que determinam as diretrizes a serem tomadas. 

A etapa de leitura e conhecimento do bem cultural possibilitou a compreensão do seu 

significado atual e ao longo do tempo, a sua evolução e principalmente o seu valor enquanto 

patrimônio cultural, analisados a partir de seus aspectos históricos, estéticos, artísticos, 

formais e técnicos. Em complementação a essa etapa de leitura e conhecimento do bem 

cultural foram elaborados os levantamentos cadastral e fotográfico, indispensáveis a 

elaboração da proposta de intervenção, possibilitando o registro do estado anterior a 

intervenção.  A etapa de diagnóstico compreendeu a consolidação dos estudos referentes ao 

conhecimento do bem, permitindo o conhecimento das patologias estruturais e não estruturais 

dos materiais que compõem a edificação.  

Infelizmente, o processo de degradação, a que o edifício está exposto, teve início 

em 2001, quando ocorreu o incêndio e o edifício perdeu a sua cobertura. Situação que 

permanece até hoje, decorridos 11 anos, agravando, a cada dia, a situação do edifício e 

tornando a recuperação mais difícil, pois a condição ambiental é fundamental para prolongar a 

vida útil dos materiais de construção. A falta de cobertura deixa a edificação exposta, 
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diretamente, à ação da água, da umidade, da poluição e da temperatura, acelerando o processo 

de degradação física, diminuindo a resistência dos materiais de construção.  

Até o presente momento não foram tomadas medidas emergenciais para assegurar a 

integridade física da edificação, por parte do proprietário ou do órgão de proteção do 

patrimônio, visto que a edificação foi tombada, a nível estadual em 2004, e permanece em 

estado de abandono.  

Por fim, ressaltamos, novamente, a importância de assegurar a integridade da 

edificação através de medidas corretivas que possam reduzir a progressão das patologias, cuja 

principal fonte de degradação do edifício é a água, para, posteriormente, recorrer à sua 

reabilitação.  
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